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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994



EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2021 

PARA REGISTRO DE PREÇOS

AMPLA PARTICIPAÇÃO  

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 

O Município de Vale do Anari, através Da Pregoeira do município de Vale do Anari, designado por intermédio da Portaria Municipal nº 2450/2021, torna público  para conhecimento dos interessados que  encontra-se instaurada a licitação, sob a modalidade de Pregão Eletrônico sob o nº 020/2021,    do tipo  MENOR PREÇO GLOBAL (MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO/GERENCIAMENTO),    na forma de execução indireta e Regime de Empreitada por Preço Global, conforme descrito neste edital e seus anexos, de conformidade com a Lei 10.520/2002, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/1993, Lei complementar n°123/06, Lei Complementar 147/14 com  suas alterações e demais exigências contidas nesse Edital. Tendo como interessada a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.

1.1.1. Fica subentendido que o presente Edital, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento do disposto neste edital e seus anexos.
1.1.2. O instrumento convocatório e todos os elementos que o integram,  encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico www.licitanet.com.br;

1.1.3. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e hora, conforme abaixo:

DA  SESSÃO

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia  04/05/2021 a 20/05/2021. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 20 de Maio de 2021, às 10:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br 

1.1.3.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça à abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.3.2. Os horários mencionados neste Edital  referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 142/2021/SEMUSA/SRP, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

2.0 DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARTÕES POR REDE CREDENCIADA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS FARMACOLÓGICOS, HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS, LABORATORIAIS E QUÍMICOS - OPERADA ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA VIA WEB PRÓRPIO DA CONTRATADA, PARA FINS DE REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SEC. MUN. DE SAÚDE E VIGILANCIA SANITÁRIA DE VALE DO ANARI E SUAS REPARTIÇÕES,  CONFORME  DETALHAMENTO   CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I,  DESTE  EDITAL.  

.  

O TERMO DE REFERÊNCIA,  É PEÇA INTEGRANTE  DESTE EDITAL E NELE  ESTÃO  INSERIDAS TODAS AS INFORMAÇÕES INDISPENSÁVEIS  PARA ELABORAÇÃO  DA PROPOSTA,   FORMULAÇÃO DA HABILITAÇÃO E  EXECUÇÃO  DO CONTRATO,  DEVENDO O LICITANTE INTERESSADO   LER  CAUTELOSAMENTE  TODO O CONTEÚDO A FIM DE GARANTIR QUE  OBTEVE  TODAS AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS E INDISPENSÁVEIS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA E ANEXOS. 

DO TIPO  DA LICITAÇÃO: OPTAMOS POR FAZER O EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO POR SE TRATAR DE SERVIÇO CUJA INVIABILIDADE DE SEPARAÇÃO/DIVISÃO ESTÁ PRESENTE, POIS QUE PARA A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA NÃO SE MOSTRA VANTAJOSO  TRABALHAR  COM MAIS DE UMA EMPRESA NA PRESTAÇÃO DO MESMO SERVIÇO JÁ  QUE SE TRATA DE OBJETO (SERVIÇO) PARA ATUAÇÃO EM UMA ÁREA EXTREMAMENTE SENSÍVEL DA ADMINISTRAÇÃO.
Será admitida a taxa de administração negativa/menor que zero (equivalente ao desconto sobre o valor consumido). O percentual negativo refletirá sobre o faturamento, representando o desconto sobre os medicamentos, nos termos  dos itens 6.15.1 ao 6.15.6 do edital.
2.1. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no endereço eletrônico e as especificações constantes no ANEXO II deste Edital, prevalecerão às últimas;

2.2. DA FORMA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme    estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência, que foi aprovado  e assinado pelos gestores das pastas. 

3 – ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS QUE TERÃO DE SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS – QUANTO AO  REPRESENTANTE.
3.1. EM SE TRATANDO DE ADVOGADO:

3.1.1. Observar as regras do CPC, principalmente o artigo 38, c/c com a  Lei 8.906/94 no seu artigo 5º.

3.1.2. EM SE TRATANDO DE PESSOA FISICA:

3.1.2.1. Diante do artigo 118 do Código Civil:

“...o representante é obrigado a provar as pessoas, com quais tratar em nome do representado, a sua qualidade e a extensão de seus poderes, sob pena de, não o fazendo, responder pelos atos que a estes excedem.”

Art.653. Opera-se o mandato  quando alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, praticar atos ou administrar interesses. A procuração é o instrumento do mandato;
Art. 654. Todas as pessoas capazes são aptas para dar procuração mediante instrumento particular, que valerá desde que tenha a assinatura do outorgante.

§ 1º O instrumento particular deve conter a indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do outorgante e do outorgado, a data e o objeto da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos;
§ 2º O terceiro com quem o mandatário tratar poderá exigir que a procuração traga a firma reconhecida.

3.2. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser transmitidas protocolado junto a CPL da Prefeitura Municipal,  sito a Av.: Capitão Silvio de Farias, 4571 - Bairro Centro – Vale do anari – Rondônia. CEP: 76.867-000, de segunda-feira a sexta-feira, das 07:30 horas às 13:30 horas, e/ou pelo email cpl@valedoanari.ro.gov.br com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, para os pedidos de esclarecimentos e 02 (dois) dias úteis, para os pedidos de impugnação, antes da data fixada para a sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO, citada no Preâmbulo deste Edital.
3.3. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, e enviado/anexado no site oficial da licitação www.licitanet.com.br.

3.3.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, necessário a publicação de  Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, com o prazo original, devidamente estabelecido no art. 4º, inciso V da Lei Federal nº. 10.520/02 e art. 21, § 4º da Lei Federal nº. 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão;

3.3.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração e/ou que não prejudiquem a formulação das propostas;

3.3.3 Os esclarecimentos  a respeito de condições da presente licitação, serão divulgados através de publicação de Adendo Modificador ou Nota de Esclarecimento no site oficial da licitação www.licitanet.com.br.

3.3.4.  Em caso de dúvidas decorrentes deste pregão, a licitante deverá encaminhar requerimento com pedido de esclarecimento,  que  somente poderá ser feito por meio  eletrônico, através do  Email: cpl@valedoanari.ro.gov.br.

3.3.5.  Eventuais contatos via telefone, para  informações sobre o presente Pregão, o licitante deve estar ciente  de que os servidores da CPL, bem como a Pregoeira, se resguardaram o direito de não os  informar, garantindo  o princípio da isonômia, no momento da licitação.
4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar deste PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, qualquer empresa individual ou sociedade empresarial, regularmente estabelecida no País, que seja especializada no ramo de atividade de acordo com o  objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste edital e seus anexos;

4.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).
4.2. A ME,  EPP, MEI ou EIRELI, além da apresentação da declaração de que se enquadra na condição prevista pela Lei,  para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate (art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06). 

4.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.   

4.3. Poderão participar desta modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, as pessoas jurídicas legalmente constituídas que atenderem a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto a documentação; e ainda, que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação; e finalmente, as empresas que estiverem devidamente cadastradas junto à LICITANET – Licitações On-line.
4.4. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão demonstratados na pagina do site oficial da plataforma
b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02.

4.5. Não poderão participar desta modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.5.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

a) A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

b) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

4.5.3. As que,  por quaisquer motivos, tenham sido  punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera  municipal (Município de Vale do Anari),  desde que o ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.5.4. As  declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação (artigo 87, IV da Lei nº 8.666/93);
“SÚMULA Nº 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei nº 8.666/93) tem seus efeitos jurídicos estendidos a todos os órgãos da Administração Pública, ao passo que, nos casos de impedimento e suspensão de licitar e contratar (artigo 87, III da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º da Lei nº 10.520/02), a medida repressiva se restringe à esfera de governo do órgão sancionador.”

4.5.4.1. Não serão habilitadas as licitantes que possuírem registro impeditivo de contratação no Cadastro Nacional  de Empresas  Inidôneas e Suspensas  (CEIS), da Controladoria Geral da União  (CGU), disponível no Portal  da  Transparência  (www.portaltransparencia.gov.br/ceis)   e  no  Cadastro  Nacional  de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), nos termos do item 12.6.1, alíneas “a” e “b”   deste edital. 

4.5.5. As  proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 

4.5.6. Os proíbidos de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

4.5.7. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

4.5.8. As empresa e/ou sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

4.5.9. As que possuam ramo de atividade registrado no ato constitutivo incompatível com o objeto desta licitação;

4.6. A participação nesta Licitação, importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recurso. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente.
5 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO.

5.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da Sessão Pública via internet;
5.1.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.licitanet.com.br; 

5.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos elencados na alínea “a” do subitem 4.4.

5.3. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – Licitações On-line, ou canceladas por solicitação do licitante.

a) A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada para seu email a nova senha de forma imediata.

5.4. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações On-line a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.5. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.

5.6. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones: (34) 3014-6633 / 3236-7571 e (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br.
5.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/2014;

5.7.1. A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/2014 caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA MESMA.
5.7.2. A declaração falsa dos requisitos de credenciamento sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais do certame.
5.8.  O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Comissão de Pregão, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

5.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

6.1. A partir do horário previsto neste edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da proposta inicial de preço, terá início a sessão pública do pregão eletrônico com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas.

6.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.3. O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, e também lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado na Plataforma Eletrônica – LANCE INTERMEDIÁRIO;
6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

6.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

6.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de mensagem (chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão.
6.8 . Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002 e neste edital.

6.8.1. Considerando que o sistema permite a comunicação com a pregoeira no chat, as empresas que porventura errarem na digitação dos seus lances, poderão solicitar o cancelamento do lance. Contudo, caso a pregoeira detecte que o lance ofertado apresenta indícios de erro de digitação, poderá excluí-lo, sem a manifestação da empresa, visando manter a regularidade do certame. 

6.8.2.A regra disposta no item 6.8.1 será aplicada somente nos casos de erro de digitação. Caso a licitante  solicite o cancelamento do seu lance e não for caracterizado erro de digitação, mediante a observação da regularidade dos lances apresentados, o pregoeiro  estará desobrigado de  cancelar o lance, devendo a licitante arcar  com o custo  de acordo  com o lance ofertado, e em caso  de desistência do lance será aplicado o disposto no item 6.8. 

6.9. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;

6.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do vencedor;
6.11. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus Anexos. E, em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no www.licitanet.com.br e as especificações constantes do NO EDITAL, prevalecerão as últimas;

6.12. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório;

6.13. Uma licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico, ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela entidade promotora da licitação;

6.13.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa;

6.14. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Entidade de Licitação será elegível para participar deste processo licitatório;

6.15. Nas Propostas de Preços REGISTRADAS no Sistema Eletrônico, deverão ser observadas as seguintes condições:

6.15.1. O TERMO “PREÇO” DEVE SER INTERPRETADO COMO TAXA DE ADMINISTRAÇÃO/GERENCIAMENTO. Portanto, no campo “VALOR” da proposta deverá ser inserido o valor correspondente à taxa de administração ofertada, em percentual não superior ao que for determinado pela SECRETARIA DE SAUDE,   após pesquisa de mercado.  (Exemplo -  7.643.464,80   X   3 %  (VÁRIÁVEL)= 229.303,94.
6.15.2. A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração será  realizada observando-se o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, a saber: 

6.15.3. A licitante vencedora será aquela que apresentar o menor valor global, resultante dos valores fixos previstos para serem utilizados no contrato com abastecimento e manutenção mais o valor monetário da taxa de administração referente ao gerenciamento. 

6.15.4. Será admitida a taxa de administração negativa/menor que zero (equivalente ao desconto sobre o valor consumido). O percentual negativo refletirá sobre o faturamento, representando o desconto sobre os PRODUTOS PRETENDIDOS. 

6.15.5.  Devido às restrições do sistema LICITANET e para efeito de cadastramento das propostas e envio de lances, a licitante deverá considerar o valor máximo estimado de contratação (taxa de administração máxima de 0,01%).

6.15.6.  De R$ 0,00 até ao valor de R$ 127,52, entende-se como taxa de administração positiva ou igual a zero, abaixo do valor zero (-) será recebido (considerado) como desconto sobre o medicamentos consumidos (percentual abaixo de zero ou taxa negativa). 

	Exemplo de Taxa de Administração Positiva

	1
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARTÕES POR REDE CREDENCIADA COM O FPORNECIMENTO DE MATERIAL FARMACOLOGICOS, ODONTOLOGICOS, HOSPITALARES, LABORATORIAIS E DE HIGIENIZAÇÃO,  CONFORME  DETALHAMENTO   CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I,  DESTE  EDITAL.  


	Unid
	1
	1.000.000,00 

	2
	TAXA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARÕES POR REDE CREDENCIADA COM O FPORNECIMENTO DE MATERIAL FARMACOLOGICOS, ODONTOLOGICOS, HOSPITALARES, LABORATORIAIS E DE HIGIENIZAÇÃO,  CONFORME  DETALHAMENTO   CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I,  DESTE  EDITAL
	Unid
	1%
	          10.000,00 

	TOTAL
	   1.010.000,00 


	Exemplo de Taxa de Administração Zero

	1
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARTÕES POR REDE CREDENCIADA COM O FPORNECIMENTO DE MATERIAL FARMACOLOGICOS, ODONTOLOGICOS, HOSPITALARES, LABORATORIAIS E DE HIGIENIZAÇÃO,  CONFORME  DETALHAMENTO   CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I,  DESTE  EDITAL
	Unid
	1
	      1.000.000,00

	2
	TAXA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARÕES POR REDE CREDENCIADA COM O FPORNECIMENTO DE MATERIAL FARMACOLOGICOS, ODONTOLOGICOS, HOSPITALARES, LABORATORIAIS E DE HIGIENIZAÇÃO,  CONFORME  DETALHAMENTO   CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I,  DESTE  EDITAL
	Unid
	0%
	0,00

	TOTAL
	   1.000.000,00


	Exemplo de Taxa de Administração Negativa

	1
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARTÕES POR REDE CREDENCIADA COM O FORNECIMENTO DE MATERIAL FARMACOLOGICOS, ODONTOLOGICOS, HOSPITALARES, LABORATORIAIS E DE HIGIENIZAÇÃO,  CONFORME  DETALHAMENTO   CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I,  DESTE  EDITAL
	Unid
	1
	      1.000.000,00

	2
	TAXA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARÕES POR REDE CREDENCIADA COM O FORNECIMENTO DE MATERIAL FARMACOLOGICOS, ODONTOLOGICOS, HOSPITALARES, LABORATORIAIS E DE HIGIENIZAÇÃO,  CONFORME  DETALHAMENTO   CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I,  DESTE  EDITAL
	Unid
	-1%
	-          10.000,00 

	TOTAL
	   990.000,00


6.16. O Pregoeiro(a) verificará as propostas de preços registrados no endereço eletrônico, antes da abertura da fase de lance, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.
6.16.1. O Pregoeiro caso julgue necessário submeterá a documentação relativa a proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados. 
6.17. Em se tratando de SERVIÇOS, poderá o licitante inserir a palavra serviço no campo marca, não sendo motivo para desclassificação a falta dela.

7  – DA SESSÃO PÚBLICA

7.1. Na data e horário já marcados no preâmbulo, e em conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a Sessão Pública do presente PREGÃO ELETRÔNICO, com a divulgação das propostas de preços, recebidas em conformidade com o edital, e que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos.

7.2. Em seguida, ocorrerá o início da etapa de lances, via internet, única e exclusivamente, no site www.licitanet.com.br, conforme estabelecido no Sistema Eletrônico.

7.3.  Informa-se ainda que devido ao caráter sigiloso das licitações, na fase de lances, o pregoeiro(a) não atenderá o telefone para responder questões inerentes ao presente Pregão.

8 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E NEGOCIAÇÃO

8.1. Somente as licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o que dispõe o edital, poderão apresentar lances para o(s) lote (s) cotado(s), exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1. 
Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.1.2..
A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.1.3. 
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.1.4. 
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

8.1.5. 
Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes na proposta inicial cadastrada no sistema.

8.2. A abertura e fechamento da fase de lances “via internet”, será feito pela Pregoeira.

8.3. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser     0,01 (zero vigula um) ou -0,01(menos zero virgula um).
8.5.1. Será admitida a taxa de administração negativa/menor que zero (equivalente ao desconto sobre o valor consumido). O percentual negativo refletirá sobre o faturamento, representando o desconto sobre os medicamentos, nos termos  dos itens 6.15.1 ao 6.15.6. 
8.5.2. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.7. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.

8.7.1. O Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação, no site www.licitanet.com.br.

8.8. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do vencedor.
8.10. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão da licitante, na etapa de lances e na manutenção do último preço, por ela apresentada, para efeito de ordenação das propostas de preços.
8.11. Após encerrada a face de lances, as Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP, as quais declararão, em campo próprio do sistema, ao inserir suas propostas de preços serão convocadas através do próprio sistema, conforme Lei Complementar nº 123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/2014. 

8.12. Após etapa de lances, o Pregoeiro(a) poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta (fase de negociação) diretamente ao licitante que tenha apresentado lance de menor valor, para que seja obtido um melhor preço, bem assim decidir sobre sua aceitação, podendo a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.13. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.14. 
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8.13 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
8.13.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes.
8.13.1.1. Entende-se como empate àquelas situações em que os lances ou propostas apresentadas pelas licitantes possuam o mesmo  valor/equivalencia.

8.13.1.2. Para efeito do disposto no item anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.13.2. Nos termos do Artigo 44 da Lei 123/2006, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (declarantes).

8.13.2.1. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até  5% (cinco por cento) superiores ao menor preço (Artigo 44, § 2º,  da Lei 123/2006).
a) O disposto no item  8.13.2.1,  somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

b) ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá (convocação automática/sistema) apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;

c) caso  o empate   se dê entre   duas ou mais  licitantes que se enquadrem na condição de ME/EPP (declarantes),   a vencedora  será  automaticamente aquela que cadastrou primeiro sua proposta.
c.1. Pela Natureza  do procedimento (Pregão Eletrônico), os lances  equivalentes não são considerados iguais, sendo classificados de acordo com a ordem de apresentação/cadastro pelos licitantes.

d) Caso as propostas/lances tenham sido enviados/cadastradas em horários exatamente iguais, o pregoeiro poderá propor às empresas que estão empatadas, um desempate, condicionado ao envio de um único lance (através do chat). Aquela que ofertar o menor lance, será a ganhadora, sendo que o valor deste lance vencedor será inserido, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado". 

e) Se nenhuma das licitantes convocadas para o desempate quiser ofertar o lance ou se por casualidade, o lance for o mesmo, o pregoeiro procederá ao desempate através de um sorteio presencial,  convocando as empresas empatadas para acompanhamento.

f) Não sendo possível a  classificação de   nenhum licitante   nas  condições  previstas  nos itens anteriores e o empate ocorrer  entre empresas NÃO declarantes ME/EPP, a vencedora  será  automaticamente aquela que cadastrou primeiro sua proposta. 

g) Caso as propostas/lances tenham sido enviados/cadastradas em horários exatamente iguais, o pregoeiro poderá propor às empresas que estão empatadas, um desempate, condicionado ao envio de um único lance (através do chat). Aquela que ofertar o menor lance, será a ganhadora, sendo que o valor deste lance vencedor será inserido, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado".

h) Se nenhuma das empresa convocadas para o desempate quiser ofertar o lance ou se por casualidade, o lance for o mesmo, o pregoeiro procederá ao desempate através de um sorteio presencial,  convocando as empresas empatadas para acompanhamento.

h.1. em caso de necessidade de realizar o sorteio na forma presencial, o procedimento poderá ser filmado/registrado e  o arquivo (vídeo) será inserido junto ao cadastro do edital no site oficial da Prefeitura  Municipal de Urupá (urupa.ro.gov.br) e no Portal tranaparência (https://transparencia.urupa.ro.gov.br/portaltransparencia/).
9 - DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
9.1.1. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos bens e a especificação técnica prevista.

9.1.2. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o lote cujo preço total seja superior ao estimado para contratação.

9.2. Cumprida as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a(s) Proposta(s) de Preços e os Documentos de Habilitação da(s) empresa(s) classificada(s) com menor(es) lances, conforme disposições contidas no presente Edital.
9.3. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subseqüentes e, assim sucessivamente na ordem de classificação até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

9.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital.

9.5. Atendidas as especificações do edital, estando habilitada a licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) lote (s).

9.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativa à Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO constarão em Ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

10 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1. O critério de julgamento das propostas será de menor PREÇO TOTAL GLOBAL (TAXA DE ADMNISTRAÇÃO/GERENCIAMENTO), e o tipo da licitação será o de MENOR PREÇO GLOBAL (TAXA DE ADMNISTRAÇÃO/GERENCIAMENTO) devendo o Pregoeiro (a), realizá-lo em conformidade com o tipo da licitação e os critérios previamente estabelecidos no instrumento convocatório, e em sessão ou reunião do Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, que poderá, a seu critério, solicitar auxílio e assessoria de pessoal qualificado do quadro de servidores do município ou externos a ele;

10.1.1. O julgamento da proposta de preços no site dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL (TAXA DE ADMNISTRAÇÃO/GERENCIAMENTO),  observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital;

10.1.1.1 Caso haja necessidade de realinhamento, o mesmo será sempre decrescente do valor inicial apresentado, não sendo permitido assim jogo de planilha.
10.1.2. Será admitido apenas 01 (um) licitante vencedor para cada lote.

10.2. Será efetuada a verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do instrumento convocatório e com os preços correntes no mercado, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;

10.3. O resultado do julgamento estará a disposição dos interessados, bem como os pareceres, relatórios e atos registrados no processo licitatório. Os autos do processo poderão ser examinados pelos que demonstrarem o desejo de fazê-lo;

10.4. Caso todas as licitantes sejam inabilitadas ou tenham suas propostas desclassificadas, o Pregoeiro(a) poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, para que apresentem outras, escoimadas das causas das quais decorreram a inabilitação ou desclassificação, conforme disposto no § 3º, do art. 48, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão;

10.5. É facultada ao Pregoeiro(a), em qualquer fase da licitação, proceder à promoção de diligência ou verificações, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo;

10.6. Não será motivo de desclassificação, simples omissão que seja irrelevante para o entendimento da proposta de preços que não venham causar prejuízo para a Administração Pública, e nem firam os direitos dos licitantes.

11 – DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR(ES) LANCES (ENVELOPE I)

11.1. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E, em caso de discordância existente entre as especificações do objeto prevalecerão as descritas no ANEXO II (modelo de carta proposta);

11.2. As propostas de preços deverão ser apresentadas de forma impressa ou datilografada, redigida em Língua Portuguesa, em 01 (uma) via sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinada na última, pelo responsável ou procurador da licitante;

11.2.1. Em todas as folhas, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já tenham impressas essas informações, preferencialmente com índice indicando o número de páginas e respectivo conteúdo, todas as folhas seqüencialmente numeradas;
11.3. Os dados do Representante Legal, preferencialmente, conforme modelo apresentado no ANEXO III deste Edital.

PROPOSTA

11.4.1. Indicação do local/forma/prazos de execução,  tudo conforme  Termo de Referência; 

11.4.2. Prazo de validade da proposta (não inferior a 90 dias); 

11.4.3. O TERMO “PREÇO” DEVE SER INTERPRETADO COMO TAXA DE ADMINISTRAÇÃO/GERENCIAMENTO. Portanto, no campo “VALOR” da proposta deverá ser inserido o valor correspondente à taxa de administração ofertada, em percentual não superior ao que for determinado pela SECRETARIA DE SAUDE,   após pesquisa de mercado, com no máximo 02 (duas) casas decimais,  CONFORME  Modelo de Carta Proposta – Anexo II,  do presente edital;

11.4.4. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

11.4.5. O licitante deverá incluir no preço  do serviço,  objeto deste termo,  a alíquota do imposto intitulado ICMS e/ou ISSQN (conforme o caso), considerando para todos os efeitos fiscais, o Município de Urupá, na condição de comprador e/ou  contratante final.

11.5. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender no todo, ou em parte, as disposições deste instrumento convocatório;

11.6. Será admitida a taxa de administração negativa/menor que zero (equivalente ao desconto sobre o valor consumido). O percentual negativo refletirá sobre o faturamento, representando o desconto sobre os medicamentos, nos termos  dos itens 6.15.1 ao 6.15.6. 

11.6.1.O Pregoeiro caso julgue necessário submeterá a documentação apresentada pelos participantes a uma equipe técnica do setor solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

11.7. O envio da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

11.7.1 - DA FORMA DE ENVIO  DAS PROPOSTAS   DEFINITIVAS

11.7.1.1. Encerrada a fase de lances e negociação, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços adequada ao último valor ofertado, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de Proposta Definitiva, juntamente com a documentação habilitatória, compactados em arquivo único (.zip, rar, etc).
11.7.1.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

11.7.1.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
11.8. 
O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. sob pena de desclassificação. 
11.8.1 - O pregoeiro poderá convocar o licitante vencedor  para  o envio  de    documentos    complementares  e/ou faltosos, desde que, dentro do prazo  concedido para o envio pelo HABILITANET ou por e-mail (120 minutos), contados a partir do momento da convocação no CHAT (sala de disputa). 

11.8.2. 
O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
11.8.3. A pregoeira, em hipótese alguma, convocará o licitante para reenvio e/ou entrega  de documentos  de habilitação e proposta, caso ele envie  errado após o horário concedido para o envio.
11.8.4. É  exclusiva a responsabilidade das licitantes  tomarem conhecimento  de  todas as exigências  contidas no presente  edital.

11.8.5. Todas as cópias de documentos apresentados serão consideradas originais nos termos do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Art. 26 § 4º. De preferência com autenticação online e assinatura digital, não será necessário o envio pelos correios.

11.8.6. 
A Administração, por meio da Pregoeira, poderá ainda, caso haja necessidade, solicitar o envio documentos originais e/ou cópia autenticada em cartório da documentação exigida para habilitação, bem como do detalhamento da proposta de preços, no prazo máximo de 08 (oito) dias uteis, contados da data de CONVOCAÇÃO feita pelo PREGOEIRO via chat de mensagem, com tolerância de 04 (quatro) dias por motivos fortuitos, SOB PENA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA. Para o endereço da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, situada a Av Capitão Silvio de Farias, n.º 4571, Centro, C.E.P-76867-000, Município de Vale do Anari, Estado de Rondônia, fone 69-3532-2121, A/C PREGOEIRO OU EQUIPE DE APOIO.
11.8.7. Nenhum dos documentos de propostas de preços poderão conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitido palavras ou algarismos manuscritos.

11.8.8. Não serão considerados propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento convocatório.

11.8.9. O envio da proposta de preços vinculará o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
12.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

12.2.
 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.3. 
Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

12.3. 
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

12.4.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
12.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

12.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

12.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do HABILITANET, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
12.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.

12.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

12.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

12.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

12.13. Todas as cópias de documentos apresentados serão consideradas originais nos termos do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Art. 26 § 4º. De preferência com autenticação online e assinatura digital, não será necessário o envio pelos correios.

12.14. A Administração, por meio da Pregoeira, poderá ainda, caso haja necessidade, solicitar o envio documentos originais e/ou cópia autenticada em cartório da documentação exigida para habilitação, bem como do detalhamento da proposta de preços, no prazo máximo de 08 (oito) dias uteis, contados da data de CONVOCAÇÃO feita pelo PREGOEIRO via chat de mensagem, com tolerância de 04 (quatro) dias por motivos fortuitos, SOB PENA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA. Para o endereço da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, situada a Av Capitão Silvio de Farias, n.º 4571, Centro, C.E.P-76867-000, Município de Vale do Anari, Estado de Rondônia, fone 69-3532-2121, A/C PREGOEIRO OU EQUIPE DE APOIO.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
12.15. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL  E TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (Unificada) emitida pela  Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais  -  Portaria MF 358, de 05/09/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

b) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;

c) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e)  Certidão Negativa de Débito Trabalhistas – CNDT; relativa à comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, LEI nº. 12.440, de 07 de julho de 2011, Art. 642-A, Certidão expedida gratuita e eletronicamente;
12.15.1. As certidões que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 30 (trinta) dias corridos, e ainda, a validade das certidões emitidas pela INTERNET, fica condicionada à confirmação no endereço eletrônico específico;

12.15.2.As certidoes fiscais e trabalhistas por dispositivo de Lei serão aceitas positivas com efeitos negativas, de acordo com a Decisão 208/2012 GCPCN c/c Parecer nº 271/2012 GPYFM;
12.15.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

12.15.3.1. De acordo com a Lei Complementar 147/2014, no seu Art 43 § 1º, em caso de haver alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro responsável pelo certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.15.3.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado ao Pregoeiro (a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação; 

12.16. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA   E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.16.1 – HABILITAÇÃO JURIDICA

a) Declaração de Inexistência de Fato Superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2º, da Lei 8.666/93, (Anexo IV);
b) Declaração de que não possuiu em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menor(es) de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358, de 2002 (Anexo V);

c) Contrato Social ou outro instrumento equivalente, em vigor; para comprovar o ramo de atividade da referida empresa, a qual deverá ser compatível com o objeto do Pregão, (Autenticada em Cartório ou cópia acompanhada com original para autenticação pela equipe de apoio).

d) Comprovante de inscrição e de situação  cadastral no CNPJ (cartão do CNPJ);

e) Cópia Autenticada da Cédula de Identidade e do CPF do rrepresentante legal  da licitante.

f) As licitantes que  se enquadram na  condição de  ME,  EPP, MEI ou EIRELI, devem   apresentar a declaração de que se enquadra na condição prevista pela Lei,  para fins de habilitação, para fazer valer o direito de preferência (anexo VI). 

g) Declaração  de inexistência de servidor público da ativa, nos quadros   funcionais da empresa (sócio/administrador/diretor, etc...), conforme modelo  (anexo VII)   deste edital. 

12.16.2 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.16.2.1. A licitante vencedora deverá apresentar, no mínimo, 01 atestado comprobatório da execução pertinente e compatível em características, com o objeto do presente termo, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
12.17. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

12.17.1. Em nenhuma hipótese,  serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

12.17.2. Nenhum dos documentos de habilitação poderão conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitido palavras ou algarismos manuscritos.

12.17.3. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, ou por  qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou cópia autenticada por servidor Público.
12.17.4. Não serão considerados os documentos  que deixarem de atender as disposições do  instrumento convocatório.

12.17.5. Os documentos de habilitação apresentados fora da data e horário previsto no edital, ou aquele estabelecido no CHAT MENSAGENS, deste instrumento convocatório, não serão recebidos.

12.17.6. O envio da documentação de habilitação, vinculará o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações com inerentes ao certame.

12.17.7. O não atendimento de quaisquer condições aqui previstas provocará a inabilitação da licitante.

13 – DA CORREÇÃO ADMISSÍVEL
13.1. Nos casos em que o Pregoeiro(a) constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo as seguintes disposições:

13.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

13.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes do quantitativo do objeto e os preços unitários, o Pregoeiro(a) procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em conseqüência o valor da proposta.

14 – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
14.1. Constatado o atendimento das exigências contidas neste edital, o Pregoeiro (a) declara o licitante vencedor;

14.2. Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o Pregoeiro(a) examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação do proponente, na ordem de classificação NO SITE, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital, e seja declarado vencedor;

14.3. Declaração  do(s) Licitante(s) vencedor(es);

14.4. Registro das manifestações, em campo próprio no sistema, dos demais Licitantes quanto à intenção ou não de recorrer da decisão proferida pelo Pregoeiro (a), devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

14.5. Adjudicação do objeto da licitação, caso não haja manifestação quanto à intenção de interpor recurso administrativo;
14.6. Registro na Ata da Sessão pelo Pregoeiro(a) e publicação da referida no site;

14.7. Homologada a licitação pela autoridade superior, deverá ser procedida à convocação do adjudicatário para assinar o contrato.

15 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

15.1. Proclamado o resultado final da licitação, promoverá o Pregoeiro(a), a remessa dos autos à autoridade superior, para:

15.1.1. Confirmar o julgamento, determinando a homologação do objeto licitado ao proponente classificado em primeiro lugar;

15.1.2. Ordenar a retificação da classificação no todo ou em parte, se verificar irregularidade corrigível no julgamento;

15.1.3. Anular o julgamento, ou todo procedimento licitatório, se deparar com irregularidade insanável e prejudicial ao certame, em qualquer fase do Processo Licitatório;

15.1.4. Revogar a licitação, por motivo de conveniência ou oportunidade, desde que comprovado e ocorrido depois de instaurada a competição.

16 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (clicando no botão ENTRAR C/ RECURSO), manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

16.1.1. O Pregoeiro assegurará a seu critério, tempo mínimo de  10 minutos  para que o licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.
16.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro (a) ao vencedor;

16.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

16.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, os quais serão mencionados em campo próprio no site mensagens, a entidade promotora da licitação adjudicará o objeto e submeterá à autoridade competente para homologar o resultado da licitação para determinar a contratação.

16.5. De todos os atos e decisões do Pregoeiro(a), relacionados com o Pregão Eletrônico, cabe recurso;

16.6. Cabe ainda, recurso contra a decisão que:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública.;

16.6.1. Os recursos que tratam este edital, deverão ser interpostos no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

16.6.2. A intimação dos atos referidos no edital serão feitas mediante publicação na imprensa oficial e pelo site oficial da licitação www.licitanet.com.br.

16.6.3. Interpostos os recursos de que tratam o edital., serão publicados no site oficial da licitação www.licitanet.com.br às demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 dias úteis;

16.6.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

16.6.5. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo faze-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

16.7. Na contagem dos prazos recursais excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. Se este recair em dia não útil, o término do prazo ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente;
17 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1. A despesa decorrente da CONTRATAÇÃO  do objeto do Termo de Referência correrá por conta de recursos específicos consignados no orçamento de cada Órgão participante do Registro de Preços e as constantes no item 25 do termo de referencia.
18.    DA VIGÊNCIA E “ CARONA “ DA ATA 

18.1 A adjudicatária deverá assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da convocação;

18.2 O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por uma única vez, desde que solicitado formalmente durante o prazo transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração;

18.3 A Ata de registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, tendo sua eficácia a partir da publicação do extrato no Diário Oficial dos Municípios AROM, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993;

18.4 Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida;

18.5 A Ata de Registro de Preços poderá ser usada por todos os órgãos da Administração Pública, desde que autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde e Vigilancia Sanitária e observado a legislação pertinente;

18.6 A cada fornecimento o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada pela(s) empresa(s) detentora(s) da mesma;

18.7 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrências de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado;

18.8 Os preços registrados serão cancelados, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou pela Contratante no seguinte caso:

a) Quando o vencedor da licitação não retirar a Nota de Empenho de Despesa no prazo estipulado ou descumprir as exigências da Ata a que estiver vinculado, sem justificativa aceitável; 

b) Quando os preços registrados apresentarem-se superiores aos de mercado e não houver êxito na negociação para sua redução e adequação aos praticados no mercado.

19. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORNECIMENTO

19.1. Os preços da 1º colocada de cada Registro de Preços será registrada no Diario Oficial do Municipio.

19.2. A Gerente de Registro de Preço convocará o classificado em primeiro lugar para, dentro do prazo de 3 dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, assinar a ata de registro de preços, cuja minuta integra este edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo ainda, sujeitar-se à penalidade estabelecida em lei.

19.3. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito.

19.4. Durante a vigência da ata de registro de preços, o Gerente de Registro de Preço poderá convocar os classificados remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a ata de registro de preços do respectivo percentual registrado, nas seguinte hipótese:

19.5. Inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer motivo e consequentemente cancelamento da ata, inclusive em caso fortuito ou de força maior.

19.6. Os classificados terão o mesmo prazo estabelecido no edital para assinar a respecitiva ata, atendendo assim o saldo remanescente e o período da ATA.

19.7. Os detentores das atas não eximinarão das penalidades correspondentes, na hipóteses de inexecução contratual.

19.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

20. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
20.1.Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas aos preços de mercado, é que será concedido Realinhamento de Preços, observadas às disposições contidas na   alínea  “d”  d o  inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.  

20.2.O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, notas fiscais de seus fornecedores, com data de emissão anterior a licitação e posterior  a assinatura do contrato e documentos  de  órgãos oficiais que divulgam a alteração nos  preços.  

20.3.Após  provocação da empresa detentora do registro de preços, de posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos hábeis para análise a Gerência responsável pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer e posterior   deliberação entre as partes  (empresa e gerência do registro de preços).  

20.4.O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento.  

20.5.A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial do Município. 

20.6.O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame poderá ser feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.  

20.7.Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.  

20.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.

21 – DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  -  CONTRATO 
21.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 12 (doze) meses, de acordo com a Lei Federal nº. 10.192/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria;

21.2. Os critérios para correção monetária serão estabelecidos na Lei Federal nº. 9.069/95, caso o pagamento não seja efetuado conforme Decreto Estadual nº. 5.945, de 26 de maio de 1.993.

22 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Conforme estabelecido no item  11  do Termo de Referência, que foi aprovado  e assinado pelos gestores das pastas.
23 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - Conforme estabelecido no item  12 Termo de Referência, que foi aprovado  e assinado pelos gestores da pasta.
24 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS/INFRAÇÕES/PENALIDADES - Conforme estabelecido no item  15 Termo de Referência, que foi aprovado  e assinado pelos gestores da pasta.

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

25.2. A LICITANTE deverá assumir todos os custos de elaboração da proposta, não sendo a Administração Pública, em qualquer hipótese, responsável pelos mesmos, independente do resultado da licitação;

25.3. A Administração, a qualquer tempo, antes da data da sessão inaugural, poderá proceder às alterações concernentes a esta licitação, por sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas as interessadas que tenham adquirido o instrumento convocatório, sendo-lhes facultado, em sendo o caso, adiar a data do recebimento das documentações e propostas;

25.4. As omissões porventura existentes neste instrumento convocatório, serão sanadas pelo Pregoeiro (a), da  CPL da Prefeitura de Vale do Anari, responsavel pelo certame,  observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores;

25.5. A critério da Administração Pública esta licitação poderá:

25.5.1. Ser anulada se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou

25.5.2. Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou

25.5.3. Ter a data de abertura da sessão transferidos, por conveniência exclusiva da administração.

25.6. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte:

25.6.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei 8.666/93;

25.6.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na condição anterior; e;

25.6.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

25.7. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do contrato como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o ofertado em lance verbal ou negociado;

25.8 É facultada ao Pregoeiro(a), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo;

25.9. Em casos excepcionais, o Pregoeiro(a) poderá ampliar o prazo de recebimento dos documentos em virtude de não prejudicar o interesse  público.

25.10. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

25.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.12. As normas que disciplinam este PREGÃO ELETRÔNICO serão sempre interpretadas em favor da ampliação, da disputa entre interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;

25.13. A declaração e a adjudicação da licitante vencedora desta licitação não implicará direito à contratação ou a obrigatoriedade de ser adquirido o objeto;

25.14. Para efeito de contratação, aquisição e pagamento prevalecerá, o menor preço escrito, todos devidamente registrados em Ata;

25.15. Havendo conflito de interpretação entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem do Edital, e em seguida o Termo de Referência, a Minuta do Contrato e por último os demais Anexos;

25.15.1. Em divergência em relação ao quantitativo, prevalecerá o contido no ANEXO II (CARTA PROPOSTA).

25.16. Aos casos omissos aplicam-se as demais condições constantes da Lei Federal nº. 8.666/93, com alterações posteriores, Lei Federal nº. 10.520/02.

25.17. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo e-mail: cpl@valedoanari.ro.gov.br.
26 - ANEXOS

26.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I

 Termo de Referência + Anexo I;

ANEXO II
      Carta Proposta de Preços (modelo);

ANEXO III       Dados do Representante Legal (modelo);
ANEXO IV       Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes (modelo);

ANEXO V
       Declaração de cumprimento às normas relativas ao Trab. do  Menor;

ANEXO VI       Declaração  de ME/EPP (modelo).

ANEXO VII      Declaração de inxistência de servidor público  no quadro da empresa funcional

ANEXO VIII     Minuta Da Ata de Registro de Preços
ANEXO IX       MINUTA DE CONTRATO
27 – DO FORO

27.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Machadinho do Oeste/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Vale do Anari - RO, 03 de Maio  de 2021.

Fabiana Dorigo Silva
PREGOEIRA
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
01 – DA APRESENTAÇÃO:

O presente Termo de Referência foi elaborado à luz da Lei 10.520/2002, conforme a Lei 8.666 de 21/06/1993, Art. 3º, incisos I e IV, do Decreto nº 7892 de 23/01/2013, e demais legislações pertinentes, como peça integrante e indissociável de um procedimento licitatório com vistas a viabilizar futura CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARTÕES POR REDE CREDENCIADA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS FARMACOLÓGICOS, HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS, LABORATORIAIS E QUÍMICOS – OPERADA ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA VIA WEB PRÓPRIO DA CONTRATADA, para registro de preços, visando suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Vigilância Sanitária de Vale do Anari e suas repartições.

02 – DO OBJETIVO: 

O Processo tem por finalidade futura CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARTÕES POR REDE CREDENCIADA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS FARMACOLÓGICOS, HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS, LABORATORIAIS E QUÍMICOS – OPERADA ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA VIA WEB PRÓPRIO DA CONTRATADA, para registro de preços, visando suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária e suas repartições. Deste modo, contém os elementos técnicos essenciais que deverão nortear a execução dos procedimentos administrativos para a contratação dos itens descritos de forma a subsidiar os interessados para preparar sua documentação e propostas, conforme as condições, características, obrigações contidos no Termo de Referência.

03 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A abertura de processo licitatório visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARTÕES POR REDE CREDENCIADA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS FARMACOLÓGICOS, HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS, LABORATORIAIS E QUÍMICOS – OPERADA ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA VIA WEB PRÓPRIO DA CONTRATADA, JUSTIFICA-SE pela necessidade que para dar maior presteza e economicidade no que tange a aquisição dos objetos pertencentes aos segmentos anteriormente apontados. Além de otimizar o trato como o bem público, estabelecendo-se mecanismos aglutinadores de eficiência e eficácia, utilizando ferramentas úteis que viabilizem sua análise e gestão, aliado a um controle gerencial moderno e eficiente.

Considerando que o município já utiliza-se do gerenciamento de cartão para manutenção preventiva e corretiva de veículos, bem como no abastecimento da frota, verificou-se que o sistema de gerenciamento via sistemas Web mostraram-se essenciais no regular desempenho das atividades da administração pública. Posto isso, o uso desta nova tecnologia será primordial para as ações relacionadas à aquisição e ao devido abastecimento do estoque da farmácia municipal para a manutenção de toda a gama de produtos distribuídos pela rede básica de saúde, bem como pela Unidade Hospitalar de Pequeno Porte. 

Desde o principio da avassaladora pandemia causada pelo vírus Covid-19, municípios de pequeno porte como Vale do Anari, tem enfrentado grandes dificuldades para aquisição de medicamentos, EPI’s, insumos e correlatos, causado pelo constante aumento de preços de tais produtos. A realização de certames para registro de preços tornou-se praticamente inviável, pois a variação de valores impede que os fornecedores apliquem validade nas propostas de balizamento de preços que superem 15 dias. Trata-se de tempo insuficiente para que um processo de tamanha proporção conclua-se, posto que somente a publicação junto aos veículos oficiais é preconizada para que esteja disponível com antecedência mínima de 10 (dez) dias uteis antes da realização do processo licitatório. As pesquisas para balizamento de preços vencem antes mesmo que processo administrativo chegue a comissão permanente de licitação, fracassando assim a investida de compra pelas vias tradicionais, acumulando diversas tentativas frustradas. 

Ora, como considerar o pregão para registro de registro de preços para aquisição de medicamentos, modalidade eficiente em meio a um cenário econômico tão instável como o atual?! Que fornecedor manterá seus preços congelados por 12 (doze) meses, se mal conseguem manter por 15 (quinze) dias?! Até mesmo anteriormente a pandemia os municípios enfrentavam dificuldades com o registro de preço no que tange a aquisição de insumos hospitalares, pois as empresas em suas maiorias não conseguem manter suas propostas por tão longos períodos, por conseguinte, solicitavam realinhamento de valores, dos quais muitas vezes são negados pela justa análise da matéria por parte da assessoria jurídica, que se baseia no compromisso de preservação de preços assumido perante assinatura da ata de registro preços, resultando em brigas judiciais prolongadas, das quais o maior prejudicado é o usuário do sistema único de saúde (SUS) pela falta do medicamento ou insumo que se engessou pela judicialização. 

Por questões como estas, a secretaria de saúde, no anseio de não evidenciar a falta de qualquer material essencial, se obriga a adquirir quantitativos de itens de forma numerosa logo após a homologação do certame, itens estes, muitas vezes planejados para serem comprados de forma parcelada durante a vigência do contrato, até mesmo por não dispor de espaço suficiente para estocar tantos itens de forma simultânea. Cabe ainda lembrar que todo e qualquer insumo hospitalar deve ser armazenado em local especifico, na qual as instalações devem ter dimensões compatíveis com o volume de operações, entre outras exigências impostas pela RESOLUÇÃO-RDC Nº 304, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019.
Ante exposto, verificou-se que a modalidade de prestação de serviço na qual utiliza o gerenciamento de cartão é uma tendência de crescente utilização tanto na iniciativa privada como em órgãos públicos de todas as esferas do governo, consequência das inúmeras vantagens que oferece. A saúde publica possui um cenário dinâmico, particularidades diferentes e imprevisíveis surgem a cada dia.  Em que pese à aquisição de medicamentos e correlatos, podemos citar questões cruciais que serão divisores de água com a contratação do gerenciamento, tais como: A atenuação de compras diretas, a agilidade no cumprimento de eventuais ordens judiciais das quais visem o fornecimento de medicamentos específicos de forma imediata, a aquisição de medicamento para pacientes com doenças crônicas, a agilidade na aquisição de insumos hospitalares de modo geral, a flexibilidade no sistema de aquisições a ser realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, a aquisição pontual de medicamentos, insumos e correlatos nos valores atualizados e em quantias que correspondam a necessidade imediata, conciliando sua aquisição à valores orçamentários e financeiros disponíveis no ato da compra, a obtenção de informações de todos os gastos em tempo real para tomada de decisões e relatórios gerenciais, a agilidade nos procedimentos de compra, a redução de despesas operacionais e administrativas do contratante, o gerenciamento de todas as compras através de processo único, a centralização de toda a atividade de compra do contratante, a apresentação via sistema eletrônico pela CONTRATADA de no mínimo três orçamentos para aprovação e aquisição de compras de medicamentos através da cotação On-Line via sistema,  além disso, como já dito anteriormente, possibilitará aquisição ponderada de itens relativo ao espaço físico disponível, excluindo-se a necessidade de aquisições volumosas impulsionados pelo receio do desabastecimento motivado pela negativa de fornecimento das empresas de objetos já licitados como ocorre no registo de preço. Por ultimo, porém não menos importante, é a não necessidade de engessar-se a aquisição de itens previamente discriminados (como no registro de preço), e realmente executar compras eficientes e ágeis a qualquer tempo do exercício com aquisição de produtos que estejam de acordo com a necessidade eminente de cada usuário do SUS, bem como alcançar os anseios relativos a cada repartição que compõe o serviço publico de saúde independente do cenário global. 

.
Finalmente, dentre os princípios elencados pelo artigo 37 da CF/88, evidencia-se a eficiência o qual, num grau não inferior aos demais, vem ditar ao gestor público o dever de celeridade, eficácia, economicidade, efetividade e qualidade por ocasião da concretização de seus atos administrativos. O princípio da eficiência apresenta, na realidade, dois aspectos: Pode ser considerado em relação ao modo de atuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores resultados e em relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar a Administração Pública, também com o mesmo objetivo de alcançar os melhores resultados na prestação do serviço público. 

A Secretaria Municipal de Saúde baseada em modernos princípios de administração e pautada no principio da eficiência de aplicação de seus recursos busca obter o melhor resultado com o menor dispêndio, ou seja, a contratação de empresa para o gerenciamento de manutenção por meio de sistema Via WEB, reduzirá os custos e proporcionará controle dos gastos públicos em tempo real, e por consequência um melhor controle orçamentário e financeiro.

Desta forma, a economia e a agilidade a ser obtida pela SEMUSA em relação à aquisição dos medicamentos poderão ser pelo recurso da competividade entre empresas do ramo mediante regular e adequado certame licitatório via modalidade eletrônica através dos recursos disponíveis no sistema contratado. 

04 – DOS RESULTADOS ESPERADOS:

4.1 – Flexibilidade no sistema de aquisições a serem realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde e Vig. Sanitária deste município. 

4.2 – Obtenção de informações de todos os gastos em tempo real para tomada de decisões e relatórios gerenciais. 

4.3 – Agilidade nos procedimentos de compra. 

4.4 – Redução de despesas operacionais e administrativas do CONTRATANTE. 

4.5 – Gerenciamento de todas as compras através de processo único. 

4.6 – Centralização de toda a atividade de compra do CONTRATANTE. 

4.7 – Apresentação via sistema eletrônico pela CONTRATADA de no mínimo três orçamentos para aprovação e aquisição de compras de medicamentos através da Cotação On-Line via sistema. 

4.8 – Transparência, gestão e negociação com a rede credenciada pelo CONTRATANTE, com informações disponibilizadas no site.

05 – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.1 – Registro informatizado dos dados de compras disponíveis para consulta via WEB em tempo real. 

5.2 – Sistema de gerenciamento integrado, oferecendo relatórios gerenciais de controle aquisição dos medicamentos adquiridos. 

5.3 – Sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento das compras junto ao(s) fornecedor(es) credenciado(s). 

5.4 – Sistema tecnológico para processamento das informações via Web em tempo real pelo CONTRATANTE e Rede Credenciada. 

5.5 – A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso para os Gestores e níveis de acesso para aprovadores no sistema, o qual possibilitará também a emissão e consulta de relatórios. 

5.6 – Informatização dos dados da compra, custos, identificação do produto da respectiva unidade organizacional, datas e horários, a serem alimentados por meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis, atualizados diariamente. 

5.7 – Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios pela INTERNET, 24 (vinte e quatro) horas por dia. 

5.8 – Rede de fornecedores equipados para aceitar transações do sistema tecnológico da CONTRATADA. 

5.9 – Interface digital (fornecedor x cliente). 

5.10 – Orçamento eletrônico de no mínimo 03 (três) propostas possibilitando o arquivo impresso. Onde esta secretaria enviará de maneira aleatória a cotação com os itens necessários à compra, para no mínimo 03 (três) fornecedores do mesmo seguimento credenciados à CONTRATADA. Após o recebimento das cotações o próprio sistema WEB indicará o vencedor ou vencedores pelo menor preço por item cotado.

5.11 – Data base dos históricos de orçamentos. 

5.12 – Planilha de custo por modelo/departamento.

5.13 – Histórico de compras da Secretaria Municipal de Saúde, onde devem constar todos os dados do produto e da compra, etc. 

5.14 – Registro de garantias de produtos e data de validade. 

5.15 – Ferramenta on-line para avaliação e autorização da compra. 

5.16 – Relatório de custos por departamento. 

06 – DO REGISTRO DE PREÇO:
6.1 – Sabe-se que o registro de preço é uma das modalidades de escolha para as aquisições públicas pelas características que se impõem através do Art. 15 da Lei 8.666/93. O registro de preços é um sistema que visa a uma racionalização nos processos de contratação de compras públicas e de prestação de serviços. 

6.2 – Sua finalidade precípua é maximizar o princípio da economicidade, permitindo à Administração Pública celebrar o contrato administrativo na exata medida e no momento de sua necessidade, sempre precedido de licitação, qualquer que seja o valor efetivo a ser praticado em cada situação específica. Vale salientar que esse procedimento de compra é adequado, pois não há obrigatoriedade da contratação, e a Administração poderá efetivar a contratação somente quando houver a necessidade.

6.3 – Levando em conta as prerrogativas acima descritas JUSTIFICA-SE a necessidade do registro de preços para pretensa contratação de serviços constante neste termo de referência conforme discriminação e quantitativos estabelecidos. Sendo que estes compõem uma estratégia de apoio administrativo ao fluxo de atividades na prestação de saúde pública no Município de Vale do Anari.

07 – DO ORÇAMENTO PRÉVIO:
7.1 – A CONTRATADA deverá disponibilizar sitio eletrônico para realização de orçamento prévio em cada compra, preparada de forma detalhada abrangendo a marca a ser adquirida, e data de validade de cada item, bem como relatório com todo o histórico de compras realizado pela Secretaria Municipal de Saúde no período descrito no item 13.1. O CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir revisão, comprometendo-se a CONTRATADA a executar e fornecer o que for aprovado.

7.2 – A CONTRATADA deverá disponibilizar obrigatoriamente entre as funcionalidades do sistema WEB campo que indique o prazo para a referida entrega dos medicamentos orçados.

08 – CRONOGRAMA DE AQUISIÇÃO DOS MATERIAIS:

8.1 – Os materiais deverão sempre obedecer aos seguintes passos: 

a) Orçamento prévio. 

b) Ordem de fornecimento devidamente aprovada, emitido pelo gestor do sistema WEB.

09 – DA AQUISIÇÃO DOS MEDICAMENTOS:

9.1 – Atender no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a toda e qualquer solicitações que venha a receber do CONTRATANTE. 

9.2 – Deverá informar ao CONTRATANTE via sistema o prazo de entrega. 

9.3 – O valor dos itens será informado quando for feita a elaboração dos orçamentos pelos fornecedores cadastrados no sistema via WEB, para análise e aprovação da compra pelo CONTRATANTE. 

9.4 – Os medicamentos só poderão ser comprados após aprovação do CONTRATANTE. 

10 – DA ENTREGA DOS PRODUTOS:

Local e Horários:
10.1 – Os produtos deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Av. Presidente Dutra, nº 4691, Bairro Centro, CEP: 76.867-000, Vale do Anari/RO, de Segunda a Sexta-Feira (exceto feriados e pontos facultativos) em horário 07h00min ás 13h00min.

Dos Prazos/Cronogramas:

10.2 – A entrega dos produtos deverá ocorrer conforme quantidades solicitadas pela SEMUSA, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, após a aprovação da O.S. (Ordem de Serviço).

Dos critérios de aceitabilidade da entrega: 

10.3 – Fica terminantemente vedado aos fornecedores credenciados na CONTRATADA entregar produtos de forma parcial no tocante aos itens previstos no orçamento prévio, e/ou fora dos padrões especificados, reservando-se ao Município de Vale do Anari, o direito de recusar qualquer item que apresente tais características.

10.4 – Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades para entregar os produtos, dentro do prazo estabelecido, não sofrerá multa, caso informe oficialmente com antecedência de mínimo 10 (dez) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada a Secretária Municipal de Saúde que, por sua vez, decidirá a possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação.

Do Recebimento:

10.5 – O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

10.6 – PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as especificações constantes neste Termo de Referência, e similaridade com as amostras aprovadas no certame. 

10.7 – DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação pelo setor competente. 

10.8 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constaado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações.

10.9 – Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser CONTRATADA para efetuar a substituição do mesmo.

10.10 – Deverão ser atendidas pela empresa a ser CONTRATADA além das determinações da fiscalização desta Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas.

10.11 – A empresa CONTRATADA deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste Certame, OBEDECER rigorosamente a todas as disposições legais pertinentes. 

10.12 – No tocante aos produtos descriminados neste certame, fica expressamente definido que os mesmos deverão ser de primeira qualidade.

10.13 – Todos os materiais deverão ser entregues em embalagens individuais da mesma marca do fabricante e com selo hidrográfico, em perfeito estado de conservação, lacradas e adequadas para proteger o conteúdo contra a ação da luz, poeira e umidade e contra danos durante o transporte, desde o fornecedor até o local da entrega, sob condições que envolvam:

a) – Os itens/produtos deverão ser entregues com prazo de validade equivalente não inferior a 12 (doze) meses.

10.14 – A empresa vencedora adequará se necessário, seus métodos de embalagem, a fim de atender às condições mínimas estabelecidas, independentemente da inspeção e aprovação das embalagens pelo Órgão/Entidade.

10.15 – No tocante aos materiais refrigerados (de geladeira) tais como: Insulinas, hormônios, vacinas, entre outros, o fornecedor credenciado fica responsável pela logística e transportes destes, devidamente acondicionados em recipientes adequados para este fim, como também refrigerados em temperatura adequada, até o momento do recebimento dos produtos. Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas e demais disposições não sendo permitido à Comissão receber os produtos fora das especificações pré-definidas, salvo por motivo superveniente, devidamente justificado e aceito por esta Secretaria.

 10.16 – Não serão aceitos material que tenham sido objeto de quaisquer processos de manutenção/reciclagem e/ou recondicionamento e ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes.

10.17 – Por ocasião do recebimento, caso seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituição dos produtos não aceitos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que a mesma receber notificação expedida pelo CONTRATANTE.

10.18 – Os produtos deverão estar obrigatoriamente registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1 – Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei Nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, bem como, as normas previstas no Termo de Referência e seus anexos, são obrigações da CONTRATADA:

11.2 – Responder solidariamente pelos atos dos seus prepostos, em caso de descumprimentos de quaisquer itens descritos nos critérios de aceitabilidade da entrega. 

11.3 – Entregar os produtos conforme quantidades solicitadas pela SEMUSA, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, após a aprovação da O.F. (Ordem de Fornecimento).

11.4 – Entregar o objeto desta licitação, nas especificações e quantidades contidas nas O.F. (Ordens de Fornecimento).

11.5 – Gerenciar os atos de compra, zelando pela entrega do objeto na forma e prazo estipulados no ato da aprovação da compra.

11.6 – A CONTRATADA ficará solidariamente responsável junto aos seus credenciados por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quanto for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência da entrega do objeto.

11.7 – Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.

11.8 – Prestar ao CONTRATANTE qualquer informação sobre o objeto a ser adquirido, sobre tudo qualquer dificuldade encontrada.

11.9 – Ficará a cargo dos fornecedores credenciados junto a CONTRATADA os custos de frete, impostos, taxas e etc., que venham a incidir sobre a aquisição, objeto deste Termo de Referência.

11.10 – Gerenciar os atos solidariamente, referente a todos os transportes realizados pela rede de fornecedores credenciados, no tocante ao materiais, e em caso de necessidade intermediar reparos, correções, remoções ou substituição.

11.11 – A CONTRATADA será responsável a efetuar todos os pagamentos e arcar com todos os encargos previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, etc., em decorrência de condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da administração pública, bem como pelas despesas diretas e indiretas necessárias à boa realização do objeto da contratação.

11.12 – Os materiais deverão atender as normas do Ministério da Saúde/Vigilância Sanitária demais legislações vigentes, no que concerne a apresentação, inviolabilidade, embalagem, esterilização dos produtos quando indicado.

11.13 – Ocorrendo a entrega de produtos fora do prazo de validade estipulado neste pedido, o fornecedor será responsabilizado e deverá substituí-los imediatamente, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

11.14 – Todos os itens deverão ser entregues lacrados e na embalagem do fabricante.

11.15 – Emitir Nota Fiscal em duas vias que deverá indicar o número do Processo, o nome e número do Banco, Agência e número da Conta-Corrente da CONTRATADA onde será realizado o crédito correspondente ao pagamento do objeto deste instrumento; em favor do Órgão solicitante.

11.15 – DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO IMPOSTA PELA CONTRATADA ÀS CREDENCIADAS:

11.16 – Distintamente da taxa de administração deste pregão eletrônico, cuja finalidade é, em tese, remunerar a CONTRATADA pela prestação do serviço de gestão compartilhada, a praxe comercial é a CONTRATADA impor às Credenciadas uma segunda “Taxa de administração”, por vezes chamada de “Taxa de repasse”, “Taxa de uso do cartão”, “Taxa de comissão”, dentre outras denominações usuais no mercado, cujas normas neste certame serão regidas da seguinte forma:

a) Essa taxa de “administração secundária”, assim chamemo-na, merece especial atenção por parte da Administração, uma vez que inúmeros licitantes do ramo comercial de prestação de serviço de gestão de materiais farmacológicos, materiais odontológicos, hospitalares, laboratoriais, químicos e correlatos, para vencer os pregões a qualquer custo, vêm ofertando lances com taxa de administração primária próxima ou igual de zero ou mesmo negativas. Isso significa que o mecanismo real de remuneração pela prestação do serviço de gestão de frota migrou, na prática, da taxa de administração primária (cobrada da Administração) para a taxa de administração secundária (cobrada das credenciadas).
b) Além disso, não é mistério, que diversas empresas fornecedoras abrem mão de credenciar-se a gerenciadora devido às “taxas administrativas secundárias” exorbitantes impostas por algumas Contratadas às Credenciadas, da ordem de absurdos 30% (trinta por cento) sobre o valor faturado.
c) Defronte desse cenário, optamos por adotar, no presente certame, como alíquota máxima aceitável da taxa de administração secundária o valor de 6% (seis por cento), valor suficientemente atrativo, razoável e representativo do preço médio de mercado praticado no Estado de Rondônia.
d) Há base constitucional e legal para amparar este município à minimamente regular, no âmbito da compra pública, a “taxa administrativa secundária”, dentre outras, pelas seguintes razões:
I – Uma taxa administrativa secundária exorbitante vulnera, a um só tempo, o princípio constitucional da isonomia e o princípio legal da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, pilares elementares da licitação. 
II – Além disso, uma taxa administrativa secundária exorbitante esvazia o princípio da eficiência, vez que uma plêiade de empresas fornecedoras de reconhecida eficiência e qualidade do serviço recusam-se a credenciar-se, face às taxas abusivas praticadas pela Contratada.
III – A taxa “administrativa secundária”, em razão de sua natureza de custo administrativo, ao fim e ao cabo, é repassada à Administração embutida no preço cobrado pela Credenciada quando da efetiva prestação do serviço ou do fornecimento do produto. Logo, tanto a taxa administrativa “primária” (que é paga diretamente pela Administração à Contratada pela prestação do serviço de gestão), quanto a “secundária” (que é paga indiretamente pela Administração à Contratada, já que a Contratada retém parcela do valor pago pela Administração pela prestação do serviço da “quarteirizada”), na hodierna modelagem das compras públicas de serviço de gestão de medicamentos e correlatos, servem, direta ou indiretamente, para remunerar a CONTRATADA. E onde impera a mesma razão deve imperar o mesmo direito: Se pode a Administração estabelecer a alíquota máxima da taxa de administração primária, igualmente pode a Administração estabelecer a alíquota máxima da taxa de administração secundária, porquanto ambas de forma imediata ou mediata, são oriundas do orçamento público e se prestam a remunerar a CONTRATADA.
IV – Há ainda base jurisprudencial para amparar o município, a minimamente regular, no âmbito da compra pública, à “taxa administrativa secundária”. Nesse sentido, o pronunciamento do próprio Tribunal de Contas da União no Ofício nº 1001/2019-TCU/SELOG, de 17/05/2019, dirigida a este órgão no bojo de processo de Representação, TC 008.346/2019-4, no qual a empresa Representante alega que a fixação de “taxa administrativa secundária” representaria uma interferência indevida do Estado na liberdade econômica. Sem embargo, consignou o eminente Relator, Ministro Weder de Oliveira, corroborando o entendimento da Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog) do TCU, in verbis: 
Ressalte-se que se tem visto bastantes discussões acerca das políticas de determinação do preço em certames licitatórios por parte do poder público, o que pode implicar uma espécie de interferência na liberdade econômica de quem disputa o mercado, tal qual argumentado pela representante nestes autos. De todo modo, se a taxa fixada tiver embasamento em pesquisa de mercado que demonstre ser esse percentual razoável e condizente com as práticas do ramo, não se vislumbra irregularidade na previsão. [destaquei]

Assim, tendo em vista que a taxa fixada neste certame possui embasamento em pesquisa de mercado, e o percentual é razoável e condizente com as práticas de mercado, não se vislumbra nenhuma irregularidade na fixação da referida taxa.

Ex positis, eventual “taxa de administração”, “taxa de comissão”, “taxa de repasse”, “taxa de uso do cartão”, “taxa extra” imposta pela Contratada às Credenciadas, qualquer que seja a sua natureza ou o nome que se lhe atribua, não pode superar a alíquota de 6% (seis por cento) sobre o valor do faturamento dos serviços prestados e produtos fornecidos, de maneira que o valor nominal a ser repassado pela Contratada à Credenciada não seja, em hipótese alguma, inferior a 94% (noventa e cinco por cento) do valor pago pela Contratante à Contratada.

V – Segue anexo a esta peça processual o Acórdão nº 5890/2019 – TCU – 1ª Câmara, Processo RP 00834620194, (a ser analisado se for o caso).
12 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

12.1 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto deste termo de referência, através de representantes designados pela Secretaria (Comissão de Recebimento e Comissão de Certificação).

12.2 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital.

12.3 – Não permitir que outrem execute objeto do presente Termo de Referência.

12.4 – Aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.

12.5 – Devolver os produtos caso não esteja dentro das especificações constantes do presente Termo de Referência e O.F. (Ordem de Fornecimento) devidamente aprovada no sitio eletrônico da CONTRATADA, ficando a CONTRATADA sujeita às sanções cabíveis.

12.6 – o CONTRATANTE, por meio da Comissão de Certificação, motivará a apuração de descumprimento de quaisquer das cláusulas deste pedido, por parte da CONTRATADA.

13 – DA FORMA DE PAGAMENTO:
13.1 – A CONTRATADA emitirá uma única nota fiscal de forma quinzenal, respectivamente nos dias 1º e 15 de cada mês, composta pela taxa de prestação de serviços de gerenciamento do cartão, somada aos valores dos produtos adquiridos, recebidos e certificados pela Comissão de recebimento, fiscalização e certificação de materiais e serviços desta secretaria.

13.2 – O pagamento referente aos gastos consolidados na respectiva quinzena, será efetuado à CONTRATADA em até 12 (doze) dias, a contar da data emissão da nota fiscal aludida no item 13.1. 

13.3 – As notas fiscais deverão ser emitidas em conformidade com as legislações Municipais, Estaduais e Federais pertinentes. 

13.4 – Para fins de conferência dos dados constantes da Nota Fiscal, a “CONTRATADA” disponibilizará acesso ao sistema de Controle de Compras ao CONTRATANTE, o qual possibilitará emissão de relatórios que contenham, no mínimo, as seguintes informações: extrato analítico/sintético contendo todas as compras, individualmente discriminados por Secretaria, apresentado data, hora e local. 

13.5 – Atendendo aos requisitos exigidos em lei e no edital, a empresa vencedora do certame licitatório, estará habilitada para pagamento após:
13.6 – Seus fornecedores credenciados efetuarem a entrega total dos materiais solicitados de acordo com a especificação da O.F. (Ordem de Fornecimento), e demais condições estipuladas neste termo de referencia e no edital.
13.7 – Confecção da C.I. pela SEMUSA, devidamente assinada e carimbada pelo gestor da pasta.
13.8 – Confecção de Relatório escrito pela SEMUSA, devidamente assinado e carimbado pelos membros da Comissão de fiscalização, recebimento e certificação de materiais e serviços da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.
13.9 – Apresentar a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, devidamente atestada pela Comissão de fiscalização, recebimento e certificação de materiais e serviços da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.

13.10 – Apresentar juntamente com a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica:
· Cópia do empenho.

· Certidão negativa Municipal ou positiva com efeito de negativa.

· Certidão negativa Estadual ou positiva com efeito de negativa

· Certidão negativa de débitos previdenciários e certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da união ou positiva com efeito de negativa.

· Certificado de regularidade do FGTS – CRF.

· Certidão negativa trabalhista ou positiva com efeito de negativa.

· Certidão de falência e concordata.

13.11 – As certidões acima mencionadas deverão estar com validade dentro do período de pagamento.

13.12 – Após a análise e juntada de todos os documentos acima dentro neste preâmbulo, a controladoria geral da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, emitirá parecer para pagamento, conforme a programação financeira e o cronograma de desembolso da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda.
14 – DA EXECUÇÃO DAS COMPRAS:
14.1 – O atendimento das compras deverá ocorrer por intermédio de rede de indústrias, representantes, farmácias ou laboratórios credenciados, disponibilizada pela empresa CONTRATADA, com aval do CONTRATANTE.

14.2 – Os serviços contratados compreendem também: 

a) Aplicativos próprios da CONTRATADA totalmente elaborados em ambiente WEB, compatíveis com o sistema operacional de informática utilizado pelo Contratante, que permitam capturar informações das compras em rede credenciada própria através de sistema WEB, proporcionando controle total sobre as operações de compras e assistência 24 (vinte e quatro) horas identificando, gerando histórico detalhado e observando prazo para atendimento. 

b) Layout com informações referente a saldo total contratado, saldo consumido e saldo disponível referente ao registro de preços. 

c) Layout com informações detalhadas do empenho em tempo real, tais como: Saldo empenhado, saldo consumido, percentual consumido valor e saldo restante.

d) A empresa vencedora será responsável, às suas expensas, pelos custos de realização de todo o treinamento dos responsáveis pelas bases de gerenciamento, no que se referem à utilização dos sistemas de controle e planejamento, pelos usuários e pelos fornecedores abrangidos nesta especificação.

 e) A CONTRATADA deverá providenciar, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, o credenciamento de alguns novos estabelecimentos, caso o atendimento não esteja sendo considerado satisfatório ou ainda e caso o preço praticado pelas empresas constantes da rede credenciada não esteja dentro dos limites máximos estabelecidos neste Termo.

 f) A CONTRATADA deverá credenciar junto à Secretaria Municipal de Saúde um representante para prestar esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato.

 g) A CONTRATADA deverá indicar telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, inclusive finais de semana e feriados para casos excepcionais que porventura venham a ocorrer, sendo um atendimento gratuito 24 (vinte e quatro) horas. Havendo a necessidade de chamado nos dias citados nas linhas anteriores, o gestor do sistema desta secretaria entrará em contato com a CONTRATADA por meio de número previamente disponibilizado. Não logrando êxito em 03 (três) tentativas de contato pelo não atendimento das ligações, as investidas frustradas serão formalizados em documento idôneo da SEMUSA, contendo no registro data, horário e nome do servidor responsável pelas ligações. Havendo o acúmulo de 03 (três) ocorrências serão juntadas ao Processo Administrativo, e a CONTRATADA será notificada e aplicada as penalidades constantes nos termos do Item 15 deste termo de referencia em desfavor da CONTRATADA.

h) A CONTRATADA deverá disponibilizar junto a TELA DE ORÇAMENTOS, campo que permita a inserção de observação pertinente aos itens adquiridos, do qual poderá ser utilizado por ambas as partes (Fornecedor e SEMUSA).

i) A CONTRATADA deverá disponibilizar no sistema WEB a qualquer tempo no módulo RELATÓRIOS DE PAGAMENTOS, os repasses dos pagamentos feitos às empresas credenciadas.

j) A CONTRATADA deverá disponibilizar no sistema WEB a qualquer tempo os módulos: Bloqueio do uso do cartão para compra/usuário em tempo real, a partir da base operacional, mediante rotina/senha específica, Possibilidade da troca periódica ou validação de senha pessoal, Cancelamento/alteração dos limites do cartão que somente poderá ser feito por pessoa credenciada na base operacional do CONTRATANTE no sistema via WEB. 

k) A CONTRATADA deverá obrigatoriamente disponibilizar opção na qual o orçamento poderá ser lançado pelo fornecedor credenciado, bem como também pelo operador do sistema pertencente à CONTRATANTE, preservando assim a qualidade e características no descritivo dos produtos a serem adquiridos.

l) Não será admitida a subcontratação pela CONTRATADA na execução do objeto. 

15 – DAS SANÇÕES OU PENALIDADES: 

15.1 – Fica sob a responsabilidade da empresa vencedora executar todos os serviços laboratoriais conforme as especificações contidas neste termo de referência e no edital, tudo dentro do prazo hábil, estabelecidos em Lei e descritos e/ou solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária e/ou membros da Comissão de fiscalização, recebimento e certificação de materiais e serviços desta secretaria municipal de saúde e vigilância sanitária composta para tais atos. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos estabelecidos sujeitará a empresa vencedora às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e acarretará as seguintes sanções:

15.2 – Multa Contratual.

15.3 – Inabilitação e suspensão de participar e contratar com a Administração Municipal por um período de até 05 (cinco) anos, junto a esta administração municipal.

15.4 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção.

15.5 – Bloqueio de todos os pagamentos e impedimento de receber todos os serviços ora executados, até que regularize a entrega dos itens pendentes de acordo com as especificações contidas neste termo de referencia e no edital.

15.6 – Todas as penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no Sistema de Ocorrências do SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). 

15.7 – Serão aplicadas a CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme a seguir:

15.8 – Na hipótese da CONTRATADA não realizar os serviços no prazo estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

15.9 – O CONTRATANTE a partir do 10º (décimo) dia de atraso poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança.

15.10 – Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

15.11 – Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no subitem 10.8 deste Termo de Referência, as hipóteses em que a CONTRATADA não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato.

15.12 – Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

15.13 – A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.

15.14 – Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

15.15 – Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.

15.16 – As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

15.17 – A Prefeitura Municipal do munícipio de Vale do Anari, Estado de Rondônia, poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades.

16 – DOS RELATÓRIOS:
16.1 – Os Relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as seguintes informações acumuladas a partir da contratação dos serviços: 

a) Histórico de compra – valor das compras, órgão que efetuou a compra, estabelecimento e ordenador de despesa. 

b) Ordem de compra. 

c) Comparativo do valor negociado na O.F. 

d) Orçamento eletrônico. 

e) Registro de garantia de materiais. 

f) Histórico dos orçamentos. 

g) Histórico das compras. 

h) Relatórios de custos por compra/departamento. 

i) Comparação de orçamento para análise de histórico. 

j) Cotação On-Line – transparência nos dados e informações, velocidade na operação, automatização do processo. 

k) Cadastro do ordenador de despesa. 

l) Limites de valores por ordenador de despesa. 

m) Relatório de inconsistência. 

n) Relação de estabelecimentos de fornecedores credenciados. 

o) Relatório de operação de compra. 

p) Custos e quantidade por tipo de compra. 

q) Pesquisa no sistema – garantia de produtos. 

r) Pesquisa no sistema – preços de materiais. 

16.2 – Todos os relatórios devem ser gerados a partir de um período pré-estabelecido pelo gestor de compras, permitindo comparativos de desempenho e outras análises de gestão.

16.3 – A aquisição dos medicamentos – Auto Gestão, utilizando um site operacional de navegação, que propicia acompanhamento de todas as operações em andamento, avaliação dos orçamentos, bem como nova solicitação dos mesmos. O sistema deverá também, interagir com os usuários, gestores e prestadores de serviço, os níveis de acesso que forem determinadas pelo CONTRATANTE.

16.4 – Todo processo tem como objetivo a abertura de solicitação de compra, além de monitoramento das compras efetuado por equipes especializadas, onde as compras com valores estabelecidos pela Contratante terão seus orçamentos verificados e avaliados da liberação das mesmas.

16.5 – O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo sugerir alterações no sistema que julgar necessária para melhoria e agilidade nos tramites das aquisições.

17 – ESTRUTURA DA REDE CREDENCIADA DE FORNECEDORES: 

17.1 – A Contratante optará preferencialmente pela rede de estabelecimentos fornecedores que disponham dos seguintes requisitos mínimos: 

a) Possuir microcomputador, impressora e conexão à Internet; 

b) Dispor de ferramenta atualizada para atendimento das compras da respectiva categoria de sua responsabilidade. 

c) A CONTRATADA deverá possuir a nível nacional, no mínimo 100 (cem) fornecedores das redes qualificadas no item 14.1, credenciados e ativos. Devendo apresentar relatório de cadastro de fornecedores no ato do credenciamento da licitação. 

d) A CONTRATADA deverá sempre ampliar ou manter no mínimo 100 (cem) fornecedores credenciados e ativos, sob a pena de rescisão contratual, as redes de estabelecimentos de indústrias, representantes, farmácias ou laboratórios, devidamente equipados para aceitar as transações do seu sistema, quando solicitado por esta secretaria Municipal de Saúde.

e) A CONTRATADA deverá disponibilizar quantidade mínima de estabelecimentos e suas respectivas localizações, definidas na seguinte conformidade: 

FARMÁCIAS:

	MUNICÍPIO
	QUANTIDADE MÍNIMA

	VALE DO ANARI/RO
	02

	JARU/RO
	02

	ARIQUEMES/RO
	02

	OURO PRETO D’OESTE/RO
	02

	JI-PARANÁ/RO
	02

	PORTO VELHO/RO
	04

	CACOAL/RO
	02

	MACHADINHO D’OESTE/RO
	02


DISTRIBUIDORAS – NO ESTADO:

	ESTADO
	QUANTIDADE MÍNIMA

	RONDÔNIA
	10


DISTRIBUIDORAS /  INDÚSTRIAS – NO PAÍS:

	PAÍS
	QUANTIDADE MÍNIMA

	BRASIL
	60


LABORATÓRIOS – NO ESTADO:

	ESTADO
	QUANTIDADE MÍNIMA

	RONDÔNIA
	04


LABORATÓRIOS – NO PAÍS:

	PAÍS
	QUANTIDADE MÍNIMA

	BRASIL
	10


18 – DOS INSTRUMENTOS PERIFÉRICOS (CARTÕES) DESTINADOS A AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS: 

18.1 – O cartão será de uso exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde, sendo responsabilidade do CONTRATANTE o monitoramento sobre os cartões e usuários do sistema.

18.2 – Na hipótese do crédito tornar-se insuficiente por motivos alheios à gestão (ocorrências operacionais não programadas, tarefas extras, entre outros), apenas o responsável pela gestão da compra dos medicamentos, e devidamente autorizado pelo Contratante, poderá realizar um crédito adicional somente para o período necessário.

18.3 – Para as compras dos medicamentos, o sistema deverá imprimir no comprovante de transação as informações abaixo, independentemente de solicitação prévia do portador e, sem custo adicional para a Contratante, indispensáveis à manutenção da segurança e controle do sistema:

a) O nome do estabelecimento comercial onde foi efetivada a transação de compra de mercadorias ou serviços. 

b) identificação do órgão adquirente. 

c) o saldo remanescente do instrumento periférico do sistema destinado a cada órgão. 

d) a data e hora da(s) transação(ões). 

e) código de identificação dos órgãos; 

f) tipo de produto comprado. 

g) quantidade de produtos comprados.

h) valor total da operação. 

18.4 – É de responsabilidade do CONTRATANTE, garantir que as informações digitadas no momento da transação na rede credenciada de estabelecimentos sejam verídicas. Caso haja enganos, equívocos ou distorções a CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios que possibilitem a identificação das anomalias, em tempo hábil de correção.

19 – DO USO DOS CARTÕES DESTINADOS AOS ÓRGÃOS PARTÍCIPES:

19.1 – Para utilização do cartão destinado à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vale do Anari/RO, deverá o portador apresentá-lo ao estabelecimento credenciado onde através do equipamento da CONTRATADA será efetuada a identificação através do CNPJ, bem como verificada a consistência dos valores das mercadorias, autorizados para aquisição definidos individualmente da Secretaria Municipal de Saúde do CONTRATANTE, valor pretendido da compra e quantidade e tipo de mercadoria comprado. 

19.2 – Após a operação, o portador digitará a senha exclusiva do sistema para autorizá-la, recebendo um termo impresso pelo equipamento (comprovante de transação), contendo todas as informações referentes à compra de mercadorias realizada no referido estabelecimento, neste ato.

19.3 – Em caso de danos involuntários ao cartão destinados ou ao equipamento da CONTRATADA instalada em sua rede de estabelecimentos credenciados, ou em situações de força maior (falta de energia elétrica, etc.), obriga-se a CONTRATADA a disponibilizar procedimento de compra contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente disponível vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana. Este consiste na obtenção por telefone, por parte do estabelecimento credenciado, do número da autorização de compra a ser transcrito para um formulário específico da CONTRATADA, que garanta a manutenção das informações necessárias ao controle do CONTRATANTE, visando não prejudicar a continuidade das atividades.

20 – DA IMPLANTAÇÃO: 

20.1 – A CONTRATADA deverá implantar o sistema em todas as bases operacionais desta secretaria, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da assinatura do contrato, conforme cronograma estimativo definido pelo CONTRATANTE e compreendem as seguintes atividades: 

a) Definição da logística da rede de fornecedores credenciados. 

b) Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos. 

c) Fornecimento ao CONTRATANTE dos dados cadastrais da rede de estabelecimentos credenciados. 

d) Treinamento dos servidores e gestores. 

21 – DA SEGURANÇA NO FORNECIMENTO:

21.1 – No caso de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada, ou dos cartões, ou da ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, a CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento contingencial através de serviço de atendimento ao cliente que consiste na obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, do número da autorização de serviço a ser transcrito para formulário especifico da CONTRATADA, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão das manutenções e não comprometer a continuidade das atividades operacionais do CONTRATANTE. 

21.2 – Níveis de Atendimento: 

a) Atendimento 24 (vinte e quatro) horas, 07 (sete) dias por semana – SAC – Gratuito. 

b) Atendimento Personalizado e Preferencial – Suporte.

22 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

22.1 – A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo em conformidade com os Artigos 57 e 62 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

23 – DA METODOLOGIA: 

23.1 – Os serviços conforme especificados neste termo de referência e edital serão adquiridos através de licitação em atendimento à Lei 10.520/2002, em conformidade com a Lei 8.666 de 21/06/1993, Art. 3º, incisos I e IV, do Decreto nº 7892 de 23/01/2013, e demais legislações pertinentes.

24 – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO SUGERIDA:

24.1 – Por se tratar de contratação de empresa especializada em gerenciamento de cartões por rede credenciada com fornecimento de materiais farmacológicos, odontológicos, hospitalares, laboratoriais e químicos – operada através da utilização de sistema via web próprio da CONTRATADA, sugerimos a licitação na modalidade PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA, PARA REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO A SER COBRADA DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI. Vale destacar que, caso as empresas participantes do certame reduzam a taxa de administração a 0% (zero por cento), configurando assim empate técnico, as rodadas de lances do certame continuarão com percentual negativo abaixo de 0% (zero por cento), até que haja um vencedor. Neste cenário, a empresa vencedora concederá o desconto negativo na fatura da referida quinzena. O Pregão é uma modalidade de licitação instituída pela Lei Federal n° 10.520/2002, para aquisição de bens e serviços comuns, bens e serviços estes que podem ser encontrados no mercado sem grandes dificuldades, sendo fornecidos por diversas empresas (aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
25 – DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:

25.1 – Os recursos para a contratação da empresa + materiais de consumo serão garantidos através dos recursos descritos abaixo, podendo ser inseridos recursos novos, tais como convênios e incrementos com novas programações: 

02 – PODER EXECUTIVO

02.05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA

02.005.10.301.0012.2017 – Manutenção das Ativ. do PAB

02.005.10.301.0012.2020 – Manutenção do Programa – HPP

02.005.10.301.0012.2023 – Bloco Assistência Farmacêutica

02.005.10.305.0014.2024 – Bloco Vigilância em Saúde

02.005.10.304.0014.2025 – Programa Melhoria do Acesso a Qualidade – PMAC
02.005.10.302.0013.2027 – Bloco Média e Alta Complexidade Amb. e Hospitalar – MAC
3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica

Desdobro: 99 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica

R$ 25.000,00 (Referente à média de 2,5% de taxa de administração a ser cobrada do município pela contratada).
02.005.10.301.0012.2017 – Manutenção das Ativ. do PAB

02.005.10.301.0012.2020 – Manutenção do Programa – HPP

02.005.10.301.0012.2023 – Bloco Assistência Farmacêutica

02.005.10.305.0014.2024 – Bloco Vigilância em Saúde

02.005.10.304.0014.2025 – Programa Melhoria do Acesso a Qualidade – PMAC
02.005.10.302.0013.2027 – Bloco Média e Alta Complexidade Amb. e Hospitalar – MAC
3.3.90.30.00 – Material de Consumo

Desdobro: 09 – Material Farmacológico

R$ 500.000,00

02.005.10.301.0012.2017 – Manutenção das Ativ. do PAB

02.005.10.301.0012.2020 – Manutenção do Programa – HPP

02.005.10.301.0012.2023 – Bloco Assistência Farmacêutica

02.005.10.305.0014.2024 – Bloco Vigilância em Saúde

02.005.10.304.0014.2025 – Programa Melhoria do Acesso a Qualidade – PMAC
02.005.10.302.0013.2027 – Bloco Média e Alta Complexidade Amb. e Hospitalar – MAC
3.3.90.30.00 – Material de Consumo

Desdobro: 36 – Material Hospitalar

R$ 400.000,00

02.005.10.301.0012.2017 – Manutenção das Ativ. do PAB

02.005.10.301.0012.2020 – Manutenção do Programa – HPP

02.005.10.301.0012.2023 – Bloco Assistência Farmacêutica

02.005.10.305.0014.2024 – Bloco Vigilância em Saúde

02.005.10.304.0014.2025 – Programa Melhoria do Acesso a Qualidade – PMAC
02.005.10.302.0013.2027 – Bloco Média e Alta Complexidade Amb. e Hospitalar – MAC
3.3.90.30.00 – Material de Consumo

Desdobro: 10 – Material Odontológico 

R$ 70.000,00

02.005.10.301.0012.2017 – Manutenção das Ativ. do PAB

02.005.10.301.0012.2020 – Manutenção do Programa – HPP

02.005.10.301.0012.2023 – Bloco Assistência Farmacêutica

02.005.10.305.0014.2024 – Bloco Vigilância em Saúde

02.005.10.304.0014.2025 – Programa Melhoria do Acesso a Qualidade – PMAC
02.005.10.302.0013.2027 – Bloco Média e Alta Complexidade Amb. e Hospitalar – MAC
3.3.90.30.00 – Material de Consumo

Desdobro: 35 – Material Laboratorial

R$ 20.000,00

02.005.10.301.0012.2017 – Manutenção das Ativ. do PAB

02.005.10.301.0012.2020 – Manutenção do Programa – HPP

02.005.10.301.0012.2023 – Bloco Assistência Farmacêutica

02.005.10.305.0014.2024 – Bloco Vigilância em Saúde

02.005.10.304.0014.2025 – Programa Melhoria do Acesso a Qualidade – PMAC
02.005.10.302.0013.2027 – Bloco Média e Alta Complexidade Amb. e Hospitalar – MAC
3.3.90.30.00 – Material de Consumo

Desdobro: 11 – Material químico

R$ 10.000,00

26 – DA ESTIMATIVA DE CUSTO: 

26.1 – A referida aquisição é estimada anualmente em R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais) de material de consumo + R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) de taxa administrativa com média de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor contratado.

Vale do Anari/RO, 15 de Março de 2021.

_____________________________

	APROVO o presente Projeto abarcado neste

Termo de Referência em:_____/_____/_____

Prefeito


Secretário Mun. de Saúde e Vigilância Sanitária
Portaria nº 2376/GP/21
ANEXO II

MODELO DE CARTA PROPOSTA

Proposta de preços referente ao Pregão Eletrônico n. 007/2020.

Empresa: ________________________________________________________________________

CNPJ: __________________________________________________________________________

Inscrição Estadual: ________________________________________________________________

Endereço: _______________________________________________________________________

Telefone: ______________, fax: ______________, e-mail: _________________________________

Representante: ___________________________________________________________________

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Estimativa anual
	Porcentagem de T. Administração
	

	01
	contratação de empresa especializada em gerenciamento de Cartões por rede credenciada com fornecimento de Materiais Farmacológicos, Odontológicos, Hospitalares, Laboratoriais e de Higienização

	R$ 1.000.000,00
	2,5%
	


1- Conta para pagamento: Banco: ______________, Ag: ___________, C/C___________________

2- Validade da proposta: ___________________________________dias (não inferior a 90 dias);

3- Declaramos que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente, observadas ainda as isenções previstas na legislação.

4- Declaramos que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Edital de seus anexos.

5- Declaramos aceitação total e irrestrita às condições do presente Edital.  

OBS: A empresa poderá utilizar o anexo II como modelo para a proposta de preços, devendo apresentar a especificação de cada item detalhadamente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa)

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante, no momento de inserir a proposta no site da licitanet.

 (apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO III

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (MODELO)

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2021
A ............................................................................ apresenta, a seguir, os dados de 

               (Nome completo da empresa)

seu (s) representante (s) legal (is) para assinatura do eventual contrato:

NOME(S):

CARGO(S):

NACIONALIDADE(S):





ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO:


RG / CPF:

RESIDÊNCIA (Domicílio):

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:

C.N.P.J. 
E-MAIL e Nº



 TELEFONE:

ENDEREÇO COMERCIAL:

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

Rua/Av.:







N.º:

Município:



Estado:


CEP.:

Conta Corrente:


Cód. Agência:

Banco: 

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da Lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

Cidade de Origem, __ de ______________ de 2021.

.................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Apresentar este documento juntamente a Proposta Comercial, em papel timbrado da Empresa Licitante;

Obs. 3:      A ausência deste documento não implica em desclassificação.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2021
DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CGC  nº ____________________________, sediada na (endereço completo)___________________________________, declara , sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__________________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Licitante

__________________________________________________

Número da RG do Representante Legal da Licitante

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Esta declaração terá que ser apresentada – “Documentação de Habilitação”

ANEXO V

Modelo de Declaração de cumprimento às normas relativas ao Trabalho do Menor

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2021
A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº. _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.

................................................

(data)

...............................................................................

(representante legal)

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Esta declaração terá que ser apresentada – “Documentação de Habilitação”

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE  EPP/ME

A empresa (Nome/CNPJ/endereço) declara sob as penas da Lei, para fins de participação na licitação da PREGÃO  ELETRÔNICO Nº 020/2021/, que cumpre os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei”. 
Declara, ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006 e demais legislação complementar.

NOME DA EMPRESA

ASSINATURA (S) DO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS) DA EMPRESA

ANEXO  VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO  NOS QUADROS DA EMPRESA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2021 
A Empresa (inserir razão social), inscrita no CNPJ nº (inserir número) por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) (inserir nome), portador(a) da Carteira de Identidade nº (inserir número e órgão emissor) e do CPF nº (inserir número), DECLARA, que, não possui em seu quadro societário/funcional servidor público da ativa de nenhuma das esferas,  empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista,   dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

(inserir local e data) 

(assinatura do representante legal) 

(ANEXO VII)

PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2021
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ______/2021
PROCESSO N. _______/2021/VALE DO ANARI-RO

Aos ________________________dias do mês de _____________ do ano de dois mil e vinte um, o MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI/RO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.P.J. sob n. 84.722.917/0001-90, com sede na Avenida Capitão Silvio de Farias, n. 4571, nesta cidade de Vale do Anari-RO e comarca de Machadinho/RO, Estado de Rondônia, neste ato representado pelo Prefeito Sr. ANILDO ALBERTON, brasileiro, maior, portador da Cédula de Identidade n. . 3.684.441-7 SSP/PR, e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n. 581.113.259-15, residente e domiciliado no município de Vale do Anari/RO, e a empresa abaixo qualificada na cláusula I, nos termos do art. 15 Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal nº 8883/94, Lei Federal nº 10.519/02, Lei Estadual nº 2.414/11 e, pelo Decreto Municipal nº 129/2016 e de acordo com as demais normas legais aplicáveis, conforme a classificação das propostas apresentadas ao PREGÃO ELETRÔNICO n. ______/2021 em virtude de deliberação do Pregoeiro, e da homologação do procedimento pelo Prefeito do Município, firmam a presente ata para registrar os preços ofertados pela empresa para fornecimento dos objetos conforme especificações dos Anexos do Edital de Pregão respectivo, conforme a classificação por ela alcançada, observada as condições do Edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto da presente Ata de Registro de Preços compreende a Formação de Registro de Preço para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARTÕES POR REDE CREDENCIADA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS FARMACOLÓGICOS, HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS, LABORATORIAIS E QUÍMICOS - OPERADA ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA VIA WEB PRÓRPIO DA CONTRATADA, PARA FINS DE REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SEC. MUN. DE SAÚDE E VIGILANCIA SANITÁRIA DE VALE DO ANAR E SUAS REPARTIÇÕES, para o período de 12 (doze) meses, improrrogável, visando atender às necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Vale do Anari/RO, operada através da utilização de sistema via WEB próprio da Contratada, compreendendo orçamento dos medicamentos através da rede de farmácias credenciadas pela Contratada, conforme especificações técnicas e condições minuciosamente descritas no Edital de Pregão Eletrônico n. _____/2021 e seus anexos, cujos elementos a integra.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E PAGAMENTO: 

O valor total do objeto da licitação será de R$_________ (________________). O pagamento será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços, conforme nota fiscal emitida de acordo com item “c” da Clausula Sexta, diretamente a CONTRATADA.  

§ 1º - Nos preços contratados estão incluídos todos os encargos fiscais, comerciais, transportes e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis ao perfeito cumprimento do contrato. 

§ 2º - Na hipótese de atraso no pagamento pelo CONTRATANTE, após 30 (trinta) dias do efetivo adimplemento das obrigações por parte da CONTRATADA, entendendo-se com isso a execução do objeto do contrato e das notas fiscais devidamente certificadas para recebimento, o CONTRATANTE fica obrigado a proceder à atualização monetária na forma legal entre a data da entrega da nota fiscal certificada e do efetivo pagamento, na forma do inciso III, do artigo 55 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE DE PREÇO: 

Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II, e § 6º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA: 

O prazo de vigência do presente instrumento será de (12) doze meses, iniciando-se na data da assinatura deste, podendo o instrumento ser prorrogado se preenchidas as exigências do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, sendo essa ainda de interesse e necessidade pública devidamente comprovada e demonstrada nos autos e autorizada antes do término da vigência inicial. 

Parágrafo Primeiro: A eficácia do presente instrumento é condicionada a publicação de seu extrato na forma e prazo previsto pelo parágrafo único do artigo 61, da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

As despesas oriundas do presente instrumento correrão à conta da programação orçamentária do Fundo Municipal de Saúde; elemento de despesa: 33.90.30 – Material de Consumo.
Valor Estimado: R$ ______ (_______________________________) 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES: 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) através do Fundo Municipal de Saúde, solicitar a execução dos serviços, pela CONTRATADA, de acordo com as necessidades; 

b) publicar o extrato do presente instrumento no Diário Oficial, na forma do parágrafo único, do artigo 61, da Lei Federal 8.666/93. 

c) efetuar os pagamentos na forma da Cláusula Segunda, após certificação da execução dos serviços da nota fiscal pela CONTRATADA; 

d) fornecer as informações necessárias para a correta execução do objeto contratado; 

e) acompanhar e fiscalizar o objeto do presente contrato; 

f) rejeitar, no todo ou em parte, a execução dos serviços em desacordo com o contratado, na forma do artigo 76, da Lei 8.666/93. 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) cumprir fielmente com o objeto do presente instrumento; 

b) observar rigorosamente todas as determinações inseridas neste contrato; 

c) comunicar ao CONTRATANTE, por meio do Fundo Municipal de Saúde a existência de quaisquer problemas que por ventura venham a ocorrer referente ao cumprimento do presente instrumento, durante a vigência do mesmo; 

d) acatar todas e quaisquer normas internas de interesse do CONTRATANTE, mais precisamente do Fundo Municipal de Saúde, durante a execução dos serviços; 

e) facilitar a Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO, através do Fundo Municipal de Saúde, a execução dos serviços; 

f) apresentar nota fiscal no endereço indicado pela CONTRATANTE, com termo de recebimento e aprovação emitido pelo Fundo Municipal de Saúde; 

g) obedecer aos artigos 5º “caput” e 37 “caput”, da Constituição Federal; 

h) obedecer a Lei 8.666/93 com as alterações feitas pela Lei 9.640/98. 

i) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, a qualquer título, resultantes da execução do presente instrumento, na forma do artigo 71 da Lei n. 8.666/93; 

j)  responder por perdas e danos a qualquer prejuízo que venha a causar ao Município de Vale do Anari-RO, ou a terceiros, em razão de ação ou omissão de seus funcionários, sendo doloso ou culposo, independentemente de outras cominações legais ou contratuais a que estiver sujeita; 

k) cumprir fielmente com os prazos estipulado no presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

O CONTRATANTE, através do Fundo Municipal de Saúde, deverá designar uma comissão, destinada a conferir, receber e certificar os serviços pela CONTRATADA. Deverá a comissão referida no caput certificar as notas fiscais dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES: 

Pela inexecução total ou parcial do presente instrumento por parte da CONTRATADA, o CONTRATANTE aplicará as penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal 8.666/93 sem prejuízo da responsabilização civil e criminal, ficando desde já consignado à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado.  

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

Na forma do artigo 58, II e 79, I, da Lei Federal 8.666/93, a rescisão do contrato poderá se dar de forma unilateral e escrita por parte da CONTRATANTE sem prejuízo das demais sanções administrativas e judiciais, também previstas no citado dispositivo legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

Pelo presente, a CONTRATADA reconhece os direitos da Administração Pública em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEI REGEDORA: 

O presente instrumento é regido pela Lei Federal 8.666/93, com sua posterior alteração, ficando pactuado ainda que nos casos omissos porventura existentes, serão solucionados segundo os princípios jurídicos aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA QUALIFICAÇÃO: 

A CONTRATADA deverá manter, durante a execução do presente instrumento, em compatibilidade das obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em cumprimento a Lei Federal 8.666/93 e artigo 195, 8º, da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:

A fiscalização, a orientação, a interdição, a intervenção e aplicação das penalidades contratuais serão exercidas pelo CONTRATANTE através dos responsáveis pelo Fundo Municipal de Saúde, na forma do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

As partes elegem o Foro da Comarca de Machadinho do Oeste/RO, em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para julgar toda e qualquer demanda oriunda do presente Termo Contratual.  

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente CONTRATO, digitado em ___ (___) laudas sem erros, emendas ou rasuras, que depois de lida e achada conforme, é assinada pelas partes, na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram para que produza todos os efeitos legais em direito admitidos, dela sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para a sua publicação e execução, através de processo reprográfico, devidamente certificado pela Procuradoria Geral do Município. 

Vale do Anari/RO, __ de _____________________ de 2021.

	Prefeito Municipal

Gerente de Registro de Preços

«Nome_Fornecedor»
CNPJ: «CNPJ_CPF_Fornecedor»
«Nome_Representante»
CPF:«CPF_Representante»



ANEXO IX
MINUTA DE CONTRATO

“CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNCIPAL DE VALE DO ANARI E A EMPRESA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE ANARI, com sede na Av. Capitão Silvio de Farias, 4571, Município de Vale do Anari, Rondônia, daqui em diante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal Sr. ANILDO ALBERTON, brasileiro, inscrito no Cadastro de Pessoa Física CPF sob o n.º 191.010.232-68 e Registro Geral sob o n.º _______ SSP/___, expedida na Secretaria de Segurança Pública do Estado de __________, residente e domiciliado na Av._________________ n.º _____, e de outro lado a Empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n°: ______________, com sede a Av/Rua. _________, n.º _______, Setor ____ – Município de ______________, Estado de Rondônia, representada pelo Sr. ______________, portador do CPF n°: ________________ e RG nº: _______ – SSP/___, residente e domiciliado na Av/Rua ________________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, submetendo as partes às disposições da Lei n. 8.666/93, Lei 8.883/94, corroborado com as demais normas que regem a matéria em questão, atentando-se aos princípios básicos que regem a Administração Pública, entendido o da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência, instituindo-se pelas cláusulas a seguir transcritas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO DE CARTÕES POR REDE CREDENCIADA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS FARMACOLÓGICOS, HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS, LABORATORIAIS E QUÍMICOS - OPERADA ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA VIA WEB PRÓPRIO DA CONTRATADA, PARA FINS DE REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SEC. MUN. DE SAÚDE E VIGILANCIA SANITÁRIA DE VALE DO ANAR E SUAS REPARTIÇÕES, compreendendo orçamento dos medicamentos através da rede de farmácias credenciadas pela Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

O valor global estimado deste contrato é de R$ _______ (_______________________), referente a aquisição de Materiais Farmacológicos, Odontológicos, Hospitalares, Laboratoriais e de Químico pela Administração Pública durante o período de vigência contratual baseado na média do preço dos medicamentos conforme taxa de administração de ___% (__________).
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor global real do contrato será formado durante a execução contratual conforme a aquisição de Materiais Farmacológicos, Odontológicos, Hospitalares, Laboratoriais e de Químico, com taxa de pagamento pela prestação do serviço de gerenciamento com cartão magnético no percentual de ___% (___________) em relação aos preços dos Materiais Farmacológicos, Odontológicos, Hospitalares, Laboratoriais e de Químicos da data da aquisição.
CLÁUSULA TERCEIRA DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços, conforme nota fiscal emitida de acordo com item “c” da Clausula Sexta, diretamente a CONTRATADA.  

§ 1º - Nos preços contratados estão incluídos todos os encargos fiscais, comerciais, transportes e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis ao perfeito cumprimento do contrato. 

§ 2º - Na hipótese de atraso no pagamento pelo CONTRATANTE, após 30 (trinta) dias do efetivo adimplemento das obrigações por parte da CONTRATADA, entendendo-se com isso a execução do objeto do contrato e das notas fiscais devidamente certificadas para recebimento, o CONTRATANTE fica obrigado a proceder à atualização monetária na forma legal entre a data da entrega da nota fiscal certificada e do efetivo pagamento, na forma do inciso III, do artigo 55 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇO: 

Os preços serão fixos e irreajustáveis por um período de 01 (um) ano, contados da data da homologação do procedimento licitatório, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II, e § 6º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA: 

O prazo de vigência do presente instrumento será de (12) doze meses, iniciando-se na data da assinatura deste, podendo o instrumento ser prorrogado se preenchidas as exigências do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, sendo essa ainda de interesse e necessidade pública devidamente comprovada e demonstrada nos autos e autorizada antes do término da vigência inicial. 

Parágrafo Primeiro: A eficácia do presente instrumento é condicionada a publicação de seu extrato na forma e prazo previsto pelo parágrafo único do artigo 61, da Lei Federal 8.666/93. 

Parágrafo Segundo: O prazo para execução dos serviços será de (12) meses, contados da data do Recebimento da Ordem de Serviços, podendo ser prorrogado se preenchidas as exigências do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.  

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

As despesas oriundas do presente instrumento correrão à conta da Unidade Orçamentária: 02.005 - Fundo Municipal de Saúde; elemento de despesa: 33.90.30 – Material de Consumo.

Valor Estimado: R$ _______________________________ (_______________________________) 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES: 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) solicitar a execução dos serviços, pela CONTRATADA, de acordo com as necessidades; 

b) publicar o extrato do presente instrumento no Diário Oficial, na forma do parágrafo único, do artigo 61, da Lei Federal 8.666/93. 

c) efetuar os pagamentos na forma da Cláusula Segunda, após certificação da execução dos serviços da nota fiscal pela CONTRATADA; 

d) fornecer as informações necessárias para a correta execução do objeto contratado; 

e) acompanhar e fiscalizar o objeto do presente contrato; 

f) rejeitar, no todo ou em parte, a execução dos serviços em desacordo com o contratado, na forma do artigo 76, da Lei 8.666/93. 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) cumprir fielmente com o objeto do presente instrumento; 

b) observar rigorosamente todas as determinações inseridas neste contrato; 

c) comunicar ao CONTRATANTE, a existência de quaisquer problemas que por ventura venham a ocorrer referente ao cumprimento do presente instrumento, durante a vigência do mesmo; 

d) acatar todas e quaisquer normas internas de interesse do CONTRATANTE, durante a execução dos serviços; 

e) facilitar ao Fundo Municipal de Saúde a execução dos serviços; 

f) apresentar nota fiscal no endereço indicado pela CONTRATANTE, com termo de recebimento e aprovação emitido pelo Fundo Municipal de Saúde; 

g) obedecer aos artigos 5º “caput” e 37 “caput”, da Constituição Federal; 

h) obedecer a Lei 8.666/93 com as alterações feitas pela Lei 9.640/98. 

i) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, a qualquer título, resultantes da execução do presente instrumento, na forma do artigo 71 da Lei n. 8.666/93; 

j)responder por perdas e danos a qualquer prejuízo que venha a causar ao Município de Vale do Anari-RO, ou a terceiros, em razão de ação ou omissão de seus funcionários, sendo doloso ou culposo, independentemente de outras cominações legais ou contratuais a que estiver sujeita; 

k) Cumprir fielmente com os prazos estipulado no presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

O CONTRATANTE, através do Fundo Municipal de Saúde, deverá designar uma comissão, destinada a conferir, receber e certificar os serviços pela CONTRATADA. Deverá a comissão referida no caput certificar as notas fiscais dos serviços. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: 

Pela inexecução total ou parcial do presente instrumento por parte da CONTRATADA, o CONTRATANTE aplicará as penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal 8.666/93 sem prejuízo da responsabilização civil e criminal, ficando desde já consignado à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

Na forma do artigo 58, II e 79, I, da Lei Federal 8.666/93, a rescisão do contrato poderá se dar de forma unilateral e escrita por parte da CONTRATANTE sem prejuízo das demais sanções administrativas e judiciais, também previstas no citado dispositivo legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

Pelo presente, a CONTRATADA reconhece os direitos da Administração Pública em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEI REGEDORA: 

O presente instrumento é regido pela Lei Federal 8.666/93, com sua posterior alteração, ficando pactuado ainda que nos casos omissos porventura existentes, serão solucionados segundo os princípios jurídicos aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA QUALIFICAÇÃO: 

A CONTRATADA deverá manter, durante a execução do presente instrumento, em compatibilidade das obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em cumprimento a Lei Federal 8.666/93 e artigo 195, 8º, da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:

A fiscalização, a orientação, a interdição, a intervenção e aplicação das penalidades contratuais serão exercidas pelo CONTRATANTE através dos responsáveis pelo Fundo Municipal de Saúde, na forma do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

As partes elegem o Foro da Comarca de Machadinho do Oeste/RO, em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para julgar toda e qualquer demanda oriunda do presente Termo Contratual.  

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente CONTRATO, digitado em ___ (___) laudas sem erros, emendas ou rasuras, que depois de lida e achada conforme, é assinada pelas partes, na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram para que produza todos os efeitos legais em direito admitidos, dela sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para a sua publicação e execução, através de processo reprográfico, devidamente certificado pela Procuradoria Geral do Município. 

VALE DO ANARI/RO, ____ de _______ de _______.

______________________________________

CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Vale do Anari
CNPJ/MF n. 84.722.917/0001-90
Anildo Alberton
Prefeito
-----------------------------------------------------------------------------------------------

CONTRATADA –CNPJ/MF n. 

Proprietário (a) da Empresa

Visto: 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

Testemunhas:

____________________________________         

____________________________________

Av. Capitão Silvio de Farias - 4571 – CEP 76.867-000 – Vale do Anari/RO.
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